
Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Usina Açucareira Furlan S.A. (“Usina” ou “Companhia”) é uma 
Companhia com mais de 120 anos de tradição. Atualmente, a Usina possui duas unidades, 
uma unidade administrativa, localizada em Santa Barbara D’Oeste, e uma unidade produtiva, 
localizada em Avaré (“Planta de Avaré”), ambas localizadas no Estado de São Paulo. A ati-
vidade preponderante da Usina é a fabricação e o comércio de açúcar, etanol e da energia 
elétrica excedente ao consumo da Usina. A maior parte da cana-de-açúcar processada é 
produzida por partes relacionadas, quais sejam a Agro Pecuária Furlan S.A. e a Agro Nova 
Geração S.A. (em conjunto com as unidades industriais denominadas “Grupo Furlan”). A 
Companhia é cooperada da Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo (“Copersucar”) desde 1965. Como cooperada, a comercialização da 
Companhia Furlan segue a estratégia da Copersucar, que garante o escoamento de toda a 
sua produção. Nesse sentido, o ato cooperado entre as partes implica na entrega, imediata 
e definitiva, da produção de açúcar e etanol nos estabelecimentos da Copersucar. O resultado 
da comercialização desses produtos, tanto no mercado interno e externo, é rateado para 
cada cooperado, em conformidade com o disposto no Parecer Normativo CST nº 66, de 
5/09/1986, da Receita Federal do Brasil. Desde a sua fundação, a família Furlan divide o 
capital da Companhia Furlan e atualmente os acionistas estão formalmente organizados em 
cinco grupos familiares, que descendem dos cinco irmãos fundadores da Companhia. Em 
2018, a parte relacionada Agro Pecuária Furlan S.A. assinou um Contrato de Compra e Venda 
de cana-de-açúcar na Safra 2018/19 para a Companhia Raízen e São Martinho, concomitan-
temente com o Contrato de Investimento sobre a venda das soqueiras. Ato contínuo, houve 
a celebração de um Contrato de Arrendamento que tem como objeto o arrendamento das 
áreas agricultáveis dos imóveis próprios (aproximadamente 7.500 hectares) da Planta de 
Santa Bárbara por 3 ciclos canavieiros (21 anos). Parte desses recursos foi utilizada pela 
Companhia via liquidação de adiantamentos para investimentos com foco em suas atividades 
industriais e agrícolas, objetivando o fortalecimento e geração de resultados na Planta de 
Avaré. Em 1/04/2020, a Companhia passou a operar como Agroindústria, realizando assim 
a integração da atividade agrícola e a atividade de transformação de matéria prima em pro-
dutos, caracterizando a subordinação da agricultura à indústria. Após integração das ativi-
dades, o plantio e cultivo de cana-de-açúcar, antes realizados pela Agro Nova Geração S.A., 
passaram também a integrar as atividades realizadas pela Usina Furlan S.A., ambas locali-
zadas no município de Avaré. Devido à administração das companhias estar sob mesmo 
domínio do mesmo grupo econômico “Grupo Furlan”, na ocasião, o conselho administrativo 
deliberou sobre a aprovação de aquisição, pela Usina Furlan S.A., de bens do ativo que per-
tenciam às empresas Agro Nova Geração S.A. e Agro Pecuária Furlan S.A., inclusive o ativo 
biológico, que pertencia à Companhia Agro Nova Geração S.A. 1.2. Desempenho financeiro 
e continuidade operacional: Na safra 23/24, o resultado da Companhia demonstrou prejuízo 
líquido no exercício de R$ 215.992. Os principais fatores para o resultado da safra 23/24 
referem-se ao não cumprimento com os fornecedores e insituições financeiras e baixo inves-
timento no canavial. Durante todo o exercício findo em 31/03/2024, o Grupo Furlan “Grupo” 
concentrou esforços para executar o plano de reestruturação de dívidas. As discussões com 
credores iniciaram-se no final do exercício de 2023. As principais ações tomadas nesse pro-
cesso são apresentadas a seguir, entretanto, se faz necessário esclarecer os fatos e condições 
que levaram o Grupo a promover tal reestruturação: Como base do Plano Estratégico do Grupo 
estão abaixo os grandes pilares nos quais ações foram tomadas, sendo eles: • Aprimoramento 
nos processos de gestão de contratos de parcerias, fornecedimento de cana-de-açúcar e 
prestadores de serviços, com objetivo de racionalizar os custos e melhorar os resultados do 
Grupo; • Acompanhamento de indicadores de qualidade produtiva de sua matéria-prima, 
buscando melhor desempenho na moagem que impacta a gestão finanbceira do Grupo, que 
buca recuperação do seu resultado oepracional; • Buscar alongamento de seus passivos para 
adequa-los a um perfil de médio e longo prazo para que sejam pagos com recusrsos oriundos 
do faturamento, capitalizões externas e da desmobilização de ativos livres de garantia; e • 
Capitalização e readequação dos seus passivos de acordo com a geração de caixa da Usina 
Furlan (Empresa pertencente ao Grupo). Em 31/03/2024, a Companhia apresentou capital 
circulante líquido negativo de R$ 127.593 (R$ 34.555 em 31/03/2023), prejuízo no exerício 
de R$ 215.992, e da utilização de R$ 114.574 (R$ 26.769 gerados em 31/03/2023) nas 
atividades de financiamento. A Companhia está focada no desenvolvimento de ações e pro-
jetos para maximizar seu desempenho operacional, e na readequação de sua estrutura de 
capital. A gestão está promovendo melhorias na Governança, implementando ações de 
melhoria de produtividade no campo e na indústria, reduzindo custos e despesas adminis-
trativos e operacionais, e executando ações de melhoria da liquidez e capitalização da Com-
panhia. Todo este incremento de performance é fundamental neste processo de 
reestruturação do Grupo, possibilitando uma geração de caixa em níveis suficientes para 
continuidade e melhoria de suas operações, além da gerar valor para os nossos empregados, 
fornecedores de cana, entes federativos, acionistas e toda a região. RenovaBio: RenovaBio, 
instituído pela lei n° 13.576/2017. O RENOVABIO é a Política Nacional de Biocombustíveis, 
que tem como principal foco o estabelecimento de metas nacionais anuais de descarboni-
zação para o setor de combustíveis, objetivando o aumento da produção e da participação 
de biocombustíveis na matriz energética de transporte do país. Estes certificados (CBIOs) 
deverão ser adquiridos pelas distribuidoras de combustíveis para comprovar o cumprimento 
de metas de redução de emissão de carbono. Estamos comercializando os certificados de 
descarbonização (CBIOs), através da Cooperativa dos Produtores de Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo, registrando o valor negociado como receita operacional da Companhia, quando 
do reconhecimento do direito do PN66. Conflito no leste europeu - Guerra entre Rússia 
e Ucrânia: O conflito no leste europeu, entre Rússia e Ucrânia, tem pressionado os preços 
de petróleo, derivados de petróleo e gás e de fertilizantes no mercado internacional, uma 
vez que a Rússia é o segundo maior produtor de petróleo do mundo e um importante produtor 
de insumos para fertilizantes, como nitrato, fósforo e potássio. Diante desse cenário e con-
siderando a importância dessas commodities nas operações do Grupo, a Administração avalia 
que o aumento dos custos de petróleo e seus derivados e dos insumos de fertilizantes obser-
vados atualmente no mercado, decorrente do efeito da guerra, até o momento, não causou 
impacto significativo em suas demonstrações financeiras findadas em 31/03/2024, em razão 
da sua prática de manutenção de estoques mínimos. O Grupo monitora constantemente os 
mercados internacionais destas commodities e, através de iniciativas comerciais e de estra-
tégia de fornecimento e suprimento, busca minimizar possíveis impactos financeiros e riscos 
de ruptura no abastecimento de suas operações, buscando alternativas viáveis de produtos 
e países fornecedores para eventual falta de algum produto ou insumo. Diversos governos e 
instituições anunciaram recentemente sanções a certos setores industriais na Rússia. Essas 
e quaisquer sanções adicionais, bem como contramedidas adotadas pelos governos da Rússia 
ou de outras jurisdições, podem afetar adversamente nossos negócios. Gestão de riscos 
climáticos: Assim como outras empresas do agronegócio e produtores rurais, o Grupo está 
sujeito a riscos climáticos, dentre eles o risco de secas prolongadas, geadas e incêndios. 
Para mitigar os impactos desses fenômenos, a Companhia realiza o monitoramento constante 
desses riscos, bem como adota medidas mitigatórias, caso venham a ocorrer. 2. Base de 
preparação: a. Declaração de conformidade (com relação às normas do Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis - CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As 
demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia em 
31/10/2024. Após sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterá-las. Detalhes 
sobre as principais políticas contábeis da Companhia estão apresentados na nota explicativa 
6. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. Um conjunto completo de demonstrações financeiras combinadas, que inclui a 
Companhia, bem como as demais empresas do Grupo Furlan, para o exercício findo em 
31/03/2024, preparado de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, é apresen-
tado separadamente, considerando que as demonstrações financeiras combinadas refletem 
a posição financeira e patrimonial do Grupo Econômico Furlan. A administração avalia que, 
em essência, as referidas demonstrações financeiras combinadas atendem ao requisito do 
CPC 36, que requer que uma entidade que seja controladora apresente demonstrações finan-
ceiras consolidadas. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os 
saldos foram arredondados para o valor milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações 
financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reco-
nhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros 
afetados. Caso haja uma mudança significativa nos fatos e circunstâncias sobre os quais 
estão baseadas as premissas e estimativas, poderá ocorrer um impacto material sobre os 
resultados e a situação financeira da Companhia e suas controladas. a. Julgamentos: As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 14 - Equivalência patrimo-
nial em investidas: determinação se a Companhia tem influência significativa sobre uma 
investida; Nota explicativa nº 18 - O prazo dos arrendamentos foi mensurado de acordo 
com as validades dos seus contratos, sem certeza de exercer opção de prorrogação; e Nota 
explicativa nº 31 - Instrumentos financeiros. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: 
As informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas em 31/03/2024 que possuam 
um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e 
passivos no próximo exercício estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota expli-
cativa nº 15 - Vida útil do ativo imobilizado; Nota explicativa nº 16 - Ativo biológico; Nota 
explicativa nº 18 - Os prazos dos arrendamentos foram mensurados de acordo com as vali-
dades dos seus contratos, sem certeza de exercer opção de prorrogação; Nota explicativa 
nº 24 - Ativos e passivos fiscais diferidos; e Nota explicativa nº 25 - Provisão para processos 
judiciais. Mensuração a valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e 
não financeiros. A Companhia estabelece uma estrutura de controle relacionada à mensura-
ção dos valores justos e reportes diretamente ao Diretor. A Companhia revisa regularmente 
dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se as informações de terceiros, 
tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, são utilizadas para mensurar os 
valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para 
suportar a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos do CPC, incluindo o nível 
na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Questões signi-
ficativas de avaliação são reportadas para a Diretoria da Companhia. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: 
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idên-
ticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 
3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia 
do valor justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as 
mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 16 - Ativo 
biológico; e Nota explicativa nº 31 - Instrumentos financeiros. 5. Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • os instrumentos 
financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensura-
dos pelo valor justo; e • os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo menos o custo 
de venda. 6. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas contábeis 
materiais descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações financeiras, salvo indicação em contrário. a. Receita operacional: (i) Venda 
de produtos - Açúcar e etanol: As receitas auferidas e despesas incorridas pela Cooperativa 
são apropriadas ao resultado do exercício com base em rateio, definido de acordo com a 
produção da Companhia em relação às demais cooperadas, em conformidade com o disposto 
no Parecer Normativo CST n˚ 66, de 5/09/1986. (ii) Venda de produtos - cana-de-açúcar, 
energia elétrica, bagaço de cana e levedura A receita operacional da venda de bens no curso 
normal das atividades é mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. 
A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos 
e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o 
comprador, que as obrigações de desempenho do contrato com clientes tenham sido cum-
pridas, de que for provável que os benefícios econômico-financeiros fluirão para a entidade, 
de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias podem ser estimados de 
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que 
o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. b. Receitas finan-
ceiras e despesas financeiras: As receitas e as despesas financeiras da Companhia com-
preendem: • Receita de juros sobre aplicações financeiras; • Despesas de juros sobre 
financiamentos e empréstimos e contratos de passivo de arrendamentos; • Tarifas bancárias; 

Balanço Patrimonial  Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 1.230 4.620
Aplicações f inanceiras 8 – 3.845
Contas correntes - Cooperativa 9 25.971 30.974
Estoques 10 6.547 9.627
Ativo biológico 16 32.514 34.792
Adiantamento a fornecedores 11 788 11.916
Impostos a recuperar 12 10.848 13.802
Outras contas a receber 4.403 5.430
Partes relacionadas 13 44.349 43.260

Total do ativo circulante 126.650 158.266
Não circulante
Realizável a longo prazo

  Aplicações f inanceiras 8 3.672 –
  Adiantamento a fornecedores 11 181.062 187.866
  Impostos a recuperar 12 31.088 25.864
  Outras contas a receber 975 369
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 24 – 26.939
  Depósitos judiciais e outros 25 2.369 1.055
  Outros investimentos 2.104 2.104
  Investimentos 14 60.069 63.765
  Direito de uso 18 140.665 154.192
  Imobilizado e intangível 15 277.860 280.272
Total do ativo não circulante 699.864 742.426

Total do ativo 826.514 900.692

Balanço Patrimonial  Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Fornecedores 17 104.999 39.787
Passivo de arrendamento 18 28.147 36.602
Empréstimos e f inanciamentos 19 91.729 59.138
Financiamentos - Cooperativa 20 13.966 27.154
Adiantamento de clientes 301 11.720
Impostos a recolher 21 1.028 607
Impostos parcelados 22 6.231 5.318
Outras contas a pagar 7.842 12.491

Total do passivo circulante 254.243 192.816
Não circulante
Empréstimos e f inanciamentos 19 96.874 168.216
Financiamentos - Cooperativa 20 13.638 14.308
Passivo de arrendamento 18 103.296 76.169
Imposto de renda e contribuição social diferidos 24 11.878 –
Partes relacionadas 13 73.952 41.246
Mútuo - Cooperativa 23 8.050 8.050
Provisões para processos judiciais 25 95.206 15.846
Impostos parcelados 22 23.459 22.132

Total do passivo não circulante 426.353 345.966
Patrimônio líquido 26
Capital social 66.000 66.000
Reserva legal 12.976 12.976
Ajustes de avaliação patrimonial 36.552 54.932
Reservas de retenção de lucros 30.390 228.002

Patrimônio líquido 145.918 361.910
Total do passivo e patrimônio líquido 826.514 900.692

Usina Açucareira Furlan S.A.Usina Açucareira Furlan S.A.
CNPJ nº 56.723.257/0001-26
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas: Em cumprimento às obrigações legais e estatutárias, apresentamos à V. Sas., as Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício findo em 31/03/2024 e 2023, ficando os mesmos de acordo com artigo 133 da Lei 6.404/76 à disposição dos Senhores Acionistas. A Diretoria.
Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31/03/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Reservas
Capital social Legal Retenção de lucros Ajuste de avaliação patrimonial Lucros (prejuízos) acumulados Total

Saldo em 31/03/2022 66.000 11.647 202.758 54.932 – 335.337
Lucro líquido exercício – – – – 26.586 26.586
Destinações:
Reserva legal – 1.329 – – (1.329) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (13) (13)
Reserva de retenção de lucro – – 25.244 – (25.244) –

Saldo em 31/03/2023 66.000 12.976 228.002 54.932 – 361.910
Prejuízo do exercício – – – – (215.992) (215.992)
Realização da reserva de reavaliação (18.380) 18.380
Destinações:
Absorção de prejuízos acumulados – – (197.612) – 197.612 –

Saldo em 31/03/2024 66.000 12.976 30.390 36.552 – 145.918

Demonstração do resultado Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 27 289.383 305.678
Custo das vendas 28 (253.503) (248.300)
Lucro bruto 35.880 57.378
Despesas de vendas 28 (16.207) (16.847)
Despesas administrativas 28 (85.718) (23.575)
Outras receitas e (despesas) operacionais 29 (22.221) (13.171)
Resultado de equivalência patrimonial 14 – 15.069

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras 
líquidas e impostos (88.266) 18.854
Despesas f inanceiras 30 (91.453) (62.573)
Receitas f inanceiras 30 2.543 1.886

Financeiras líquidas (88.910) (60.687)
Prejuízo antes dos impostos (177.176) (41.833)
Impostos de renda e contribuição social:

  Diferido 24 (38.816) 68.419
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (215.992) 26.586

Demonstração do resultado abrangente 2024 2023
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (215.992) 26.586
Outros resultados abrangentes – –

Total resultado abrangente do exercício (215.992) 26.586

Demonstrações dos fluxos de caixa – método indireto Nota 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (215.992) 26.586

  Ajustes para:
   Depreciações 15 32.897 25.960
   Amortização de direito de uso 18 63.330 30.970
   Resultado de equivalência patrimonial 14 – (15.069)
   Provisão para processos judiciais 25 79.361 486
   Imposto de renda e contribuição social diferido 24 38.816 (51.845)
   Redução de ativo biológico (colheita) 16 34.772 32.365
   Recuperação de tributos – (22.579)
   Variação do valor justo de ativo biológico 16 (18.469) (8.790)
   Juros sobre arrendamentos 18 15.041 6.551
   Resultado na alienação de imobilizado 15 25.017 20.815
   Provisão de juros sobre financiamentos e empréstimos 19 46.228 43.002
   Reclassificações CPC 06 18 24.766 –
Variações de ativos e passivos:

  Contas correntes - Cooperativa 5.003 5.165
  Estoques 3.080 7.732
  Adiantamento a fornecedores 17.932 (5.494)
  Impostos a recuperar (2.270) 12.066
  Outras contas a receber 421 1.545
  Adiantamento clientes (11.419) 7.396
  Depósitos judiciais e outros (1.314) (991)
  Fornecedores 65.212 8.219
  Impostos e contribuições a recolher 421 (17.651)
  Impostos parcelados 2.241 (3.057)
  Outras contas a pagar (4.648) (197)
  Caixa gerado pelas atividades operacionais 200.426 103.185
  Juros pagos 19 (23.584) (36.565)
Caixa liquido proveniente das atividades operacionais 176.842 66.620

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicação financeira 8 173 1.214
Adição de tratos 16 (14.025) (26.002)
Outros investimentos – (618)
Aquisição de imobilizado 15 (55.502) (66.767)
Dividendos recebidos 14 3.696 2.872

Caixa líquido (utilizado nas) atividades de investimentos (65.658) (89.301)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos tomados 19 17.084 173.093
Empréstimos pagos 19 (92.337) (72.595)
Partes relacionadas 13 31.617 (19.900)
Pagamento de passivo de arrendamento 18 (70.938) (53.829)

Caixa líquido (utilizado nas) gerado 
pelas atividades de financiamentos (114.574) 26.769

(Redução) aumento em caixa e equivalentes de caixa (3.390) 4.088
No início do exercício 4.620 532
No fim do exercício 1.230 4.620

(Redução) aumento em caixa e equivalentes de caixa (3.390) 4.088

• Juros diversos; e • Descontos obtidos. As receitas e as despesas financeiras são reconhe-
cidas no resultado através do método dos juros efetivos. c. Benefícios a empregados: 
Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empre-
gados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas, con-
forme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser 
pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se 
a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de 
serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. d. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e con-
sideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base negativa de con-
tribuição social, limitada a 30% do lucro tributável no exercício. A despesa com imposto de 
renda e contribuição social compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente 
e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
(i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável 
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
É mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas 
na data do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente 
da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e passivo é compensado somente se 
alguns critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social 
diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. As mudanças dos 
ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto 
de renda e contribuição social diferidos. Um ativo de imposto de renda e contribuição social 
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças tempo-
rárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos 
à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos 
na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data 
do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que 
seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil 
de seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se 
alguns critérios forem atendidos. e. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no critério do custo 
médio ponderado e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e 
transformação e outros custos incorridos ao trazê-los às suas localizações e condições exis-
tentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma 
parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor 
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas. As perdas estimadas de baixa rotati-
vidade ou obsoletos para estoques de almoxarifado são constituídas quando não possuem 
movimentação dentro do período de um ano e não sejam considerados estratégicos pela 
Administração. f. Ativos biológicos: Os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo, 
deduzidos dos custos de venda, sendo que quaisquer alterações são reconhecidas no resul-
tado. Custos de venda incluem todos os custos que seriam necessários para vender os ativos. 
A cana-de-açúcar em pé é transferida ao estoque pelo seu valor justo, deduzido das despesas 
estimadas de venda apuradas na data de corte. A cana-de-açúcar é mensurada a valor justo 
de acordo com o método de fluxo de caixa descontado. O período de colheita inicia-se no 
mês de abril de cada ano e termina, em geral, no mês de outubro do mesmo ano. Parte da 
produção do ativo biológico é produzida em terras próprias, a qual é contabilizada de acordo 
com o pronunciamento técnico do CPC 27 - Imobilizado. g. Aspectos ambientais: As ins-
talações de produção da Companhia e sua atividade estão sujeitas às regulamentações 
ambientais. A Companhia diminui o risco associado com assuntos ambientais por procedi-
mentos operacionais e controles, e investimentos em equipamento de controle de poluição 
e sistemas. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos 
ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e nos regulamentos em vigor. A 
Companhia possui certificações no sistema de gestão integrada e anualmente são realizadas 
auditorias pelo órgão certificador, visando a conformidade dos processos e operações. Em 
complemento, a Companhia recebe processos de auditorias e verificações específicas de 
agências governamentais e independentes, para requisitos específicos do governo e de 
clientes, além dos requisitos de certificações de segurança de alimentos, agricultura orgâ-
nica, comércio justo e de padrões socioambientais, aos quais está submetida. Assim, busca, 
além da conformidade com padrões da qualidade de seus produtos, melhorias voltadas à 
sustentabilidade do negócio e cumprimento de sua política de gestão. h. Imobilizado: (i) 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment), se aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia 
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo 
no local e condições necessárias para que estes sejam capazes de operar da forma pretendida 
pela Administração, custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos 
estão localizados e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o 
valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no 
resultado. (ii) Custos de manutenção e subsequentes: O custo de reposição de um compo-
nente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os 
benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e 
que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que 
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A Companhia realiza anualmente manu-
tenções em sua unidade industrial, aproximadamente no período de dezembro a março. Os 
principais custos de manutenção incluem custos de mão de obra, materiais, serviços externos 
e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais custos são con-
tabilizados como um componente do custo do equipamento e depreciados durante a safra 
seguinte. Qualquer outro tipo de gasto, que não aumente sua vida útil ou mantenha sua 
capacidade de moagem, é reconhecido no resultado como despesa. (iii) Depreciação: A 
depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados 
pelo exercício que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não 
ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia e suas controladas irão obter a pro-
priedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis 
estimadas, para o exercício corrente e comparativo, são as seguintes:

Anos
Benfeitorias 5
Edificações 15
Móveis e utensílios 32
Equipamentos e instalações industriais 20
Veículos 31
Máquinas e implementos agrícolas 31
Lavoura de cana-de-açúcar 8

No exercício findo em 31/03/2024, não houve mudanças significativas que requeressem 
revisão na vida útil dos bens do ativo imobilizado. i. Instrumentos financeiros: (i) Reco-
nhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de clientes e os títulos de dívida 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração 
subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
ao custo amortizado ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequente-
mente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo 
de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja 
mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar altera-
ções subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento 
por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui 
todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode desig-
nar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA, assim como ao VJR, se isso eliminar ou 
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos 
financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do 
ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contrapres-
tação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal 
em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos 
de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui 
a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o 
momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os 
termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos. Ativos 
financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a valor justo 
por meio do resultado (VJR): Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resul-
tado. Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensu-
rados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é 
reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impair-
ment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. Instrumentos de dívida a valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes (VJORA): Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais 
e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos 
em outros resultados abrangentes (ORA). No desreconhecimento, o resultado acumulado em 
outros resultados abrangentes (ORA) é reclassificado para o resultado. Instrumentos patri-
moniais a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): Esses ativos 
são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como 
ganho no resultado, a menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de 
parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em outros 
resultados abrangentes (ORA) e nunca são reclassificados para o resultado. Passivos finan-
ceiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros 
foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro 
é classificado como mensurado ao VJR caso for classificado como mantido para negociação, 
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 

mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais é reconhecida no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Com-
panhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento 
aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia não transfere e não mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente quase todos os riscos e benefícios dos 
ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. (iv) Pas-
sivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, 
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos trans-
feridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
(v) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atual-
mente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
j. Capital social: As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A Compa-
nhia não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido 
em estatuto social, são reconhecidos como passivo. k. Redução ao valor recuperável 
(impairment): Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia reconhece 
provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado; e • ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em um 
montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira. As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de cré-
dito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e aná-
lises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na ava-
liação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia 
considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • é pouco provável que o devedor 
pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações; ou 
• o ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias. Ativos financeiros com problemas 
de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas avaliam se os 
ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados 
ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de 
recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de 
caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros 
tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades 
financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais 
como inadimplência ou atraso de mais de 180 dias; • Reestruturação de um valor devido à 
Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade 
de que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; 
ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. 
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A 
provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida 
do valor contábil bruto dos ativos. Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros 
não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são avaliados 
em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: 
• Inadimplência ou atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor devido à Companhia 
em condições que não seriam aceitas em condições normais; • Indicativos de que o devedor 
ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial; • Mudanças negativas na situação 
de pagamentos dos devedores ou emissores; • Desaparecimento de um mercado ativo para 
o instrumento devido a dificuldades financeiras; ou • Dados observáveis indicando que houve 
um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. 
(i) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera evidência 
de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual 
como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto 
à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor 
individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que 
possa ter ocorrido, mas não tenha ainda sido identificada. Ativos que não são individual-
mente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no 
agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução 
ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo 
de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da 
Administração se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais 
provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil 
e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de 
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, 
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda, a 
provisão é revertida através do resultado. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros da Companhia, que não os ativos biológicos, propriedade para 
investimento, estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é determinado. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo pos-
sível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recu-
perável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as ava-
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas 
para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução 
do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda 
por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em 
que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Baixa: 
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e suas contro-
ladas não têm expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia e suas controladas adotam a política 
de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias, com 
base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes 
corporativos, a Companhia e suas controladas fazem uma avaliação individual sobre a época 
e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A 
Companhia e suas controladas não esperam nenhuma recuperação significativa do valor 
baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução 
de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia e suas controladas para a 
recuperação dos valores devidos. l. Investimentos em coligadas e sociedades controladas 
em conjunto (joint venture): As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, 
direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle, sobre as políticas 
financeiras e operacionais. A influência significativa supostamente ocorre quando a Com-
panhia, direta ou indiretamente, mantém entre 20 e 50 por cento do poder votante de outra 
entidade. Os investimentos em coligadas são contabilizados por meio do método de equi-
valência patrimonial e são reconhecidos inicialmente pelo custo. Os investimentos da Com-
panhia incluem o ágio identificado na aquisição, líquido de quaisquer perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável. As demonstrações financeiras incluem receitas e despesas 
e variações patrimoniais de investidas, após a realização de ajustes para alinhar as suas 
políticas contábeis com aquela da Companhia, a partir da data em que uma influência sig-
nificativa ou controle conjunto começam a existir até a data em que aquela influência sig-
nificativa ou controle conjunto cessam. Quando a participação da companhia nos prejuízos 
de uma companhia investida cujo patrimônio líquido tenha sido contabilizado exceda a sua 
participação acionária nessa Companhia registrada por equivalência patrimonial, o valor 
contábil daquela participação acionária, incluindo quaisquer investimentos de longo prazo, 
é reduzido a zero, e o reconhecimento de perdas adicionais é encerrado, exceto nos casos 
em que a Companhia tenha obrigações construtivas ou efetuou pagamentos em nome da 
companhia investida, quando, então, é constituída uma provisão para a perda de investi-
mentos. Os investimentos em sociedades controladas em conjunto são registrados e avalia-
dos pelo método de equivalência patrimonial, o qual é reconhecido no resultado do exercício 
como receita (ou despesa) operacional. O investimento mantido na Copersucar S.A. é regis-
trado e avaliado pelo método de equivalência patrimonial com base nas demonstrações 
financeiras levantadas na mesma data-base da Companhia, conforme demonstrado na nota 
explicativa nº 14. m. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas como despesas de 
pessoal, conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos 
lucros de curto prazo se a Companhia e suas controladas têm uma obrigação legal ou cons-
trutiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. n. Ativos contingentes: Quando for 
provável a entrada de benefícios econômicos, a Companhia divulga breve descrição da natu-
reza dos ativos contingentes na data do balanço e, quando praticável, uma estimativa dos 
seus efeitos financeiros, mensurada usando os princípios estabelecidos para as provisões. 
o. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia 
tiver uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são 
apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de 
impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo 
e riscos específicos para o passivo. p. Provisões para demandas judiciais e ativos contin-
gentes: A Companhia reconhece provisões para perdas em processos judiciais e administra-
tivos nos casos em que as avaliações técnicas de seus assessores jurídicos e julgamentos da 
Administração consideram provável o desembolso de caixa futuro e sejam atendidas as 
demais condições para o reconhecimento de uma provisão. Os passivos contingentes com 
expectativa de perda provável que não podem ter seu valor mensurado e aqueles com expec-
tativa de perda possível são divulgados em notas explicativas, considerando as melhores 
informações disponíveis até a data da divulgação. Os ativos contingentes não são reconhe-
cidos, mas são objeto de divulgação em notas explicativas quando a entrada de benefícios 
econômicos for provável e os valores forem materiais. Caso a entrada de benefícios econô-
micos seja praticamente certa, o que, em geral, considera o trânsito em julgado, e cujo valor 
seja possível de ser mensurado com segurança, o ativo relacionado deixa de ser um ativo 
contingente e seu reconhecimento é adequado. q. Arrendamentos: A Companhia aplicou o 
CPC 06(R2) utilizando a abordagem retrospectiva modificada e, portanto, as informações 
comparativas não foram reapresentadas e continuam a ser apresentadas conforme o CPC 
06(R1) e ICPC 03. Os detalhes das políticas contábeis conforme CPC 06(R1) e ICPC 03 são 
divulgados separadamente. No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é 
ou contém um arrendamento. Um contrato é ou contém um arrendamento se transferir o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). Esta 
política é aplicada aos contratos celebrados a partir de 1/04/2019. (i) Como arrendatário: 
No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, 
a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com 

base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a 
Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e con-
tabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único compo-
nente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na 
data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, 
que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, mais quaisquer custos 
diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos 
pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em 
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e 
condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo 
de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início 
até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade 
do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo 
de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo 
de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada 
na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodi-
camente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para 
determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, 
se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental 
da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como 
taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo 
taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para 
refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento 
incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamen-
tos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data 
de início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; e • O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário 
estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado 
utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos paga-
mentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alte-
ração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, 
se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão 
ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor 
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo 
de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso 
que não atendem à definição de propriedade para investimento e passivos de arrendamento 
em rubricas específicas no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: 
A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento 
para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo 
equipamentos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados 
a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 7. 
Impactos das novas normas, alterações e interpretações nas demonstrações financeiras: 
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não em vigor até a data 
de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Com-
panhia pretende adotar tais normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor. a) Classificação de passivos como circulante ou não circulante (alte-
rações à NBC TG 26/IAS 1): Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 
69 a 76 do IAS 1, correlato à NBC TG 26, de forma a especificar os requisitos para classificar 
o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa 
direito de postergar a liquidação; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade 
de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo embu-
tido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio, os termos de 
um passivo não afetariam sua classificação; e • As alterações são válidas para períodos 
iniciados a partir de 1/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a 
Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de 
empréstimos existentes podem exigir renegociação. b) Imposto diferido relacionado a 
ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações à NBC TG 32/IAS 12): 
As alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações 
que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrenda-
mentos e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais 
com início em ou após 1/01/2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmonta-
gem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o 
início do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo 
reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio 
naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam àquelas que ocorre-
rem após o início do período mais antigo apresentado. Atualmente, a Companhia avalia o 
impacto e não espera alterações relevantes relacionadas a este tópico. c) Outras normas: 
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia: • IFRS 17 - Con-
tratos de Seguros; • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações à NBC TG 26/IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 2); e • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações à NBC TG 23/
IAS 8). 
8. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: 2024 2023
Caixa e bancos - conta corrente 189 766
Aplicações financeiras 4.713 7.699

4.902 8.465
Caixa e equivalentes de caixa 1.230 4.620
Aplicações financeiras (i) 3.672 3.845
(i) Em 31/03/2024, a Companhia mantinha o valor de R$ 3.672 em aplicações financeiras 
de longo prazo vinculadas a empréstimos. Para efeito comparativo, em 31/03/2023, a Com-
panhia mantinha o valor de R$ 3.845 em aplicações financeiras de curto prazo vinculadas a 
empréstimos. A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos prove-
nientes das contas de caixa e aplicações com vencimentos inferiores a 90 dias resgatáveis 
sem qualquer carência. As aplicações financeiras de curto prazo são de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que está sujeito a um 
insignificante risco de mudança de valor. Essas aplicações financeiras referem-se substan-
cialmente a Certificados de Depósito Bancário (CDB), indexadas a uma taxa de mercado com 
base em uma variação percentual de 101% (101% em 31 de março 2023) do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI). A exposição a riscos de taxas de juro e uma análise de sensi-
bilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 31. 9. 
Contas correntes - Cooperativa: Correspondem às operações com a Cooperativa de Produ-
tores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
disposto no Parecer Normativo CST nº 66 de 5/09/1986, no montante de R$ 25.971 (R$ 
30.974 em 31/03/2023). A exposição da Companhia a riscos de crédito, risco de moeda e 
perdas por redução no valor recuperável, se aplicável, são divulgadas na nota explicativa nº 
31.
10. Estoques: 2024 2023
Adubos e de defensivos agrícolas 3.166 3.954
Almoxarifados e outros 3.381 5.673

6.547 9.627
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e não excedem o 
valor de realização.
11. Adiantamentos a fornecedores: 2024 2023
Matéria-prima (Cana-de-açúcar) (i):
Fornecedores de cana - Partes relacionadas (nota nº 13) 181.062 187.866
Fornecedores de cana – 956

181.062 188.822
Materiais diversos e serviços
Diversos 788 10.960

181.850 199.782
Circulante 788 11.916
Não circulante 181.062 187.866
(i) A cana-de açúcar, matéria-prima do etanol, quando do seu recebimento, é atualizada 
pelo preço da tonelada de cana estabelecida pelo modelo definido no Conselho dos Produ-
tores de Cana-de- açúcar do Estado de São Paulo - CONSECANA.
12. Impostos a recuperar: 2024 2023
COFINS (i) (nota explicativa n° 29) 34.123 33.127
PIS (i) (nota explicativa n° 29) 6.957 5.862
IRRF 729 7
ICMS 127 108
Outros – 562

41.936 39.666
2024 2023

Circulante 10.848 13.802
Não circulante 31.088 25.864

(i) A Companhia reconheceu créditos de PIS e COFINS referentes aos períodos posteriores a 
março de 2017, com base na decisão proferida naquela data pelo STF. 13. Partes relacio-
nadas: Remuneração de pessoal-chave da Administração: Os montantes referentes à 
remuneração do pessoal-chave da administração a título de benefícios de curto prazo foram 
de R$ 572 (R$ 309 em 31/03/2023). A Companhia não possui outros tipos de remuneração, 
tais como benefícios pós- emprego, outros benefícios de longo prazo ou benefícios de res-
cisão de contrato de trabalho. Outras operações com partes relacionadas: Os principais 
saldos de ativos e passivos em 31/03/2024 e 2023, assim como as transações que influen-
ciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações com a Companhia e entidades relacionadas:

2024 2023
Ativo circulante:
Partes relacionadas
Acionistas pessoas físicas (ii) 44.349 43.260

Dividendos recebidos
Caixa líquido (utilizado nas) atividades de investimentos
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos tomados
Empréstimos pagos
Partes relacionadas
Pagamento de passivo de arrendamento

Caixa líquido (utilizado nas) gerado 
pelas atividades de financiamentos

(Redução) aumento em caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício
No fim do exercício

(Redução) aumento em caixa e equivalentes de caixa

reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais é reconhecida no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: 
panhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento 
aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual subs
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia não transfere e não mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente quase todos os riscos e benefícios dos 
ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. (iv) Pas-
sivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, 
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos trans-
feridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 

Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atual-
mente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 

As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A Compa-
nhia não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido 

k. Redução ao valor recuperável 
A Companhia reconhece 

provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado; e • ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em um 
montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira. As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de cré-
dito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e aná-
lises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na ava-

). A Companhia 
considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • é pouco provável que o devedor 
pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações; ou 

Ativos financeiros com problemas 
Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas avaliam se os 

base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a 
Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e con
tabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único compo
nente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na 
data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, 
que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, mais quaisquer custos 
diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos 
pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em 
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e 
condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo 
de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início 
até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade 
do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo 
de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo 
de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada 
na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodi
camente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para 
determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, 
se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental 
da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como 
taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo 
taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para 
refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento 
incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamen
tos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data 
de início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; e • O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário 
estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado 
utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos paga
mentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alte
ração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, 
se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão 
ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor 
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo 
de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso 
que não atendem à definição de propriedade para investimento e passivos de arrendamento 
em rubricas específicas no balanço patrimonial. 
A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento 
para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo 
equipamentos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados 
a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 
Impactos das novas normas, alterações e interpretações nas demonstrações financeiras: 
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não em vigor até a data 
de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Com
panhia pretende adotar tais normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor. a) Classificação de passivos como circulante ou não circulante (alte
rações à NBC TG 26/IAS 1): Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 
69 a 76 do IAS 1, correlato à NBC TG 26, de forma a especificar os requisitos para classificar 
o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa 
direito de postergar a liquidação; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade 

áreas agricultáveis dos imóveis próprios (aproximadamente 7.500 hectares) da Planta de 
Santa Bárbara por 3 ciclos canavieiros (21 anos). Parte desses recursos foi utilizada pela 
Companhia via liquidação de adiantamentos para investimentos com foco em suas atividades 
industriais e agrícolas, objetivando o fortalecimento e geração de resultados na Planta de 
Avaré. Em 1/04/2020, a Companhia passou a operar como Agroindústria, realizando assim 
a integração da atividade agrícola e a atividade de transformação de matéria prima em pro-
dutos, caracterizando a subordinação da agricultura à indústria. Após integração das ativi-
dades, o plantio e cultivo de cana-de-açúcar, antes realizados pela Agro Nova Geração S.A., 
passaram também a integrar as atividades realizadas pela Usina Furlan S.A., ambas locali-
zadas no município de Avaré. Devido à administração das companhias estar sob mesmo 
domínio do mesmo grupo econômico “Grupo Furlan”, na ocasião, o conselho administrativo 
deliberou sobre a aprovação de aquisição, pela Usina Furlan S.A., de bens do ativo que per-
tenciam às empresas Agro Nova Geração S.A. e Agro Pecuária Furlan S.A., inclusive o ativo 
biológico, que pertencia à Companhia Agro Nova Geração S.A. 1.2. Desempenho financeiro 

Na safra 23/24, o resultado da Companhia demonstrou prejuízo 
líquido no exercício de R$ 215.992. Os principais fatores para o resultado da safra 23/24 
referem-se ao não cumprimento com os fornecedores e insituições financeiras e baixo inves-
timento no canavial. Durante todo o exercício findo em 31/03/2024, o Grupo Furlan “Grupo” 
concentrou esforços para executar o plano de reestruturação de dívidas. As discussões com 
credores iniciaram-se no final do exercício de 2023. As principais ações tomadas nesse pro-
cesso são apresentadas a seguir, entretanto, se faz necessário esclarecer os fatos e condições 
que levaram o Grupo a promover tal reestruturação: Como base do Plano Estratégico do Grupo 
estão abaixo os grandes pilares nos quais ações foram tomadas, sendo eles: • Aprimoramento 
nos processos de gestão de contratos de parcerias, fornecedimento de cana-de-açúcar e 
prestadores de serviços, com objetivo de racionalizar os custos e melhorar os resultados do 
Grupo; • Acompanhamento de indicadores de qualidade produtiva de sua matéria-prima, 
buscando melhor desempenho na moagem que impacta a gestão finanbceira do Grupo, que 
buca recuperação do seu resultado oepracional; • Buscar alongamento de seus passivos para 
adequa-los a um perfil de médio e longo prazo para que sejam pagos com recusrsos oriundos 
do faturamento, capitalizões externas e da desmobilização de ativos livres de garantia; e • 
Capitalização e readequação dos seus passivos de acordo com a geração de caixa da Usina 
Furlan (Empresa pertencente ao Grupo). Em 31/03/2024, a Companhia apresentou capital 
circulante líquido negativo de R$ 127.593 (R$ 34.555 em 31/03/2023), prejuízo no exerício 
de R$ 215.992, e da utilização de R$ 114.574 (R$ 26.769 gerados em 31/03/2023) nas 
atividades de financiamento. A Companhia está focada no desenvolvimento de ações e pro
jetos para maximizar seu desempenho operacional, e na readequação de sua estrutura de 
capital. A gestão está promovendo melhorias na Governança, implementando ações de 
melhoria de produtividade no campo e na indústria, reduzindo custos e despesas adminis
trativos e operacionais, e executando ações de melhoria da liquidez e capitalização da Com
panhia. Todo este incremento de performance é fundamental neste processo de 
reestruturação do Grupo, possibilitando uma geração de caixa em níveis suficientes para 
continuidade e melhoria de suas operações, além da gerar valor para os nossos empregados, 
fornecedores de cana, entes federativos, acionistas e toda a região. 
instituído pela lei n° 13.576/2017. O RENOVABIO é a Política Nacional de Biocombustíveis, 
que tem como principal foco o estabelecimento de metas nacionais anuais de descarboni
zação para o setor de combustíveis, objetivando o aumento da produção e da participação 
de biocombustíveis na matriz energética de transporte do país. Estes certificados (CBIOs) 
deverão ser adquiridos pelas distribuidoras de combustíveis para comprovar o cumprimento 
de metas de redução de emissão de carbono. Estamos comercializando os certificados de 
descarbonização (CBIOs), através da Cooperativa dos Produtores de Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo, registrando o valor negociado como receita operacional da Companhia, quando 

Conflito no leste europeu - Guerra entre Rússia 
O conflito no leste europeu, entre Rússia e Ucrânia, tem pressionado os preços 

de petróleo, derivados de petróleo e gás e de fertilizantes no mercado internacional, uma 
vez que a Rússia é o segundo maior produtor de petróleo do mundo e um importante produtor 
de insumos para fertilizantes, como nitrato, fósforo e potássio. Diante desse cenário e con

commodities nas operações do Grupo, a Administração avalia 
que o aumento dos custos de petróleo e seus derivados e dos insumos de fertilizantes obser
vados atualmente no mercado, decorrente do efeito da guerra, até o momento, não causou 
impacto significativo em suas demonstrações financeiras findadas em 31/03/2024, em razão 
da sua prática de manutenção de estoques mínimos. O Grupo monitora constantemente os 

commodities e, através de iniciativas comerciais e de estra
tégia de fornecimento e suprimento, busca minimizar possíveis impactos financeiros e riscos 
de ruptura no abastecimento de suas operações, buscando alternativas viáveis de produtos 
e países fornecedores para eventual falta de algum produto ou insumo. Diversos governos e 
instituições anunciaram recentemente sanções a certos setores industriais na Rússia. Essas 
e quaisquer sanções adicionais, bem como contramedidas adotadas pelos governos da Rússia 
ou de outras jurisdições, podem afetar adversamente nossos negócios. Gestão de riscos 

Assim como outras empresas do agronegócio e produtores rurais, o Grupo está 
sujeito a riscos climáticos, dentre eles o risco de secas prolongadas, geadas e incêndios. 
Para mitigar os impactos desses fenômenos, a Companhia realiza o monitoramento constante 

social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e con
sideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base negativa de con
tribuição social, limitada a 30% do lucro tributável no exercício. A despesa com imposto de 
renda e contribuição social compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente 
e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
(i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável 
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
É mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas 
na data do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente 
da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e passivo é compensado somente se 
alguns critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social 
diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. As mudanças dos 
ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto 
de renda e contribuição social diferidos. Um ativo de imposto de renda e contribuição social 
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças tempo
rárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos 
à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos 
na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data 
do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que 
seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil 
de seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se 
alguns critérios forem atendidos. 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no critério do custo 
médio ponderado e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e 
transformação e outros custos incorridos ao trazê-los às suas localizações e condições exis
tentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma 
parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor 
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas. As perdas estimadas de baixa rotati

incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As 
demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia em 
31/10/2024. Após sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterá-las. Detalhes 
sobre as principais políticas contábeis da Companhia estão apresentados na nota explicativa 
6. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. Um conjunto completo de demonstrações financeiras combinadas, que inclui a 
Companhia, bem como as demais empresas do Grupo Furlan, para o exercício findo em 
31/03/2024, preparado de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, é apresen-
tado separadamente, considerando que as demonstrações financeiras combinadas refletem 
a posição financeira e patrimonial do Grupo Econômico Furlan. A administração avalia que, 
em essência, as referidas demonstrações financeiras combinadas atendem ao requisito do 
CPC 36, que requer que uma entidade que seja controladora apresente demonstrações finan-

3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os 
saldos foram arredondados para o valor milhar mais próximo, exceto quando indicado de 

Na preparação das demonstrações 
financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reco-
nhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros 
afetados. Caso haja uma mudança significativa nos fatos e circunstâncias sobre os quais 
estão baseadas as premissas e estimativas, poderá ocorrer um impacto material sobre os 

a. Julgamentos: As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão 

benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados 
pelo exercício que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não 
ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia e suas controladas irão obter a pro
priedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis 
estimadas, para o exercício corrente e comparativo, são as seguintes:

Benfeitorias
Edificações
Móveis e utensílios
Equipamentos e instalações industriais
Veículos
Máquinas e implementos agrícolas
Lavoura de cana-de-açúcar

No exercício findo em 31/03/2024, não houve mudanças significativas que requeressem 
revisão na vida útil dos bens do ativo imobilizado. 
nhecimento e mensuração inicial: 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financia
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração 
subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
ao custo amortizado ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequente-
mente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo 
de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 

perável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as ava-
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas 
para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução 

. Uma perda 
por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em 
que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Baixa: 
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e suas contro-
ladas não têm expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia e suas controladas adotam a política 
de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias, com 
base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes 
corporativos, a Companhia e suas controladas fazem uma avaliação individual sobre a época 
e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A 
Companhia e suas controladas não esperam nenhuma recuperação significativa do valor 
baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução 
de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia e suas controladas para a 
recuperação dos valores devidos. l. Investimentos em coligadas e sociedades controladas 
em conjunto (joint ventureem conjunto (joint ventureem conjunto ( ): As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, 
direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle, sobre as políticas 
financeiras e operacionais. A influência significativa supostamente ocorre quando a Com-
panhia, direta ou indiretamente, mantém entre 20 e 50 por cento do poder votante de outra 
entidade. Os investimentos em coligadas são contabilizados por meio do método de equi
valência patrimonial e são reconhecidos inicialmente pelo custo. Os investimentos da Com
panhia incluem o ágio identificado na aquisição, líquido de quaisquer perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável. As demonstrações financeiras incluem receitas e despesas 
e variações patrimoniais de investidas, após a realização de ajustes para alinhar as suas 
políticas contábeis com aquela da Companhia, a partir da data em que uma influência sig
nificativa ou controle conjunto começam a existir até a data em que aquela influência sig
nificativa ou controle conjunto cessam. Quando a participação da companhia nos prejuízos 
de uma companhia investida cujo patrimônio líquido tenha sido contabilizado exceda a sua 
participação acionária nessa Companhia registrada por equivalência patrimonial, o valor 
contábil daquela participação acionária, incluindo quaisquer investimentos de longo prazo, 
é reduzido a zero, e o reconhecimento de perdas adicionais é encerrado, exceto nos casos 
em que a Companhia tenha obrigações construtivas ou efetuou pagamentos em nome da 

Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de 
empréstimos existentes podem exigir renegociação. 
ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações à NBC TG 32/IAS 12): 
As alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações 
que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrenda
mentos e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais 
com início em ou após 1/01/2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmonta
gem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o 
início do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo 
reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio 
naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam àquelas que ocorre
rem após o início do período mais antigo apresentado. Atualmente, a Companhia avalia o 
impacto e não espera alterações relevantes relacionadas a este tópico. 
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia: • IFRS 17 - Con
tratos de Seguros; • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações à NBC TG 26/IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 2); e • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações à NBC TG 23/
IAS 8). 
8. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:
Caixa e bancos - conta corrente
Aplicações financeiras

Caixa e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras (i)
(i) Em 31/03/2024, a Companhia mantinha o valor de R$ 3.672 em aplicações financeiras 
de longo prazo vinculadas a empréstimos. Para efeito comparativo, em 31/03/2023, a Com
panhia mantinha o valor de R$ 3.845 em aplicações financeiras de curto prazo vinculadas a 
empréstimos. A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos prove
nientes das contas de caixa e aplicações com vencimentos inferiores a 90 dias resgatáveis 

do valor contábil bruto dos ativos. Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros 
não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são avaliados 
em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: 
• Inadimplência ou atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor devido à Companhia 
em condições que não seriam aceitas em condições normais; • Indicativos de que o devedor 
ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial; • Mudanças negativas na situação 
de pagamentos dos devedores ou emissores; • Desaparecimento de um mercado ativo para 
o instrumento devido a dificuldades financeiras; ou • Dados observáveis indicando que houve 
um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. 
(i) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera evidência 
de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual 
como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto 

tos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data 
de início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; e • O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário 
estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado 
utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos paga
mentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alte
ração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, 
se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão 
ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor 

continuidade e melhoria de suas operações, além da gerar valor para os nossos empregados, 
fornecedores de cana, entes federativos, acionistas e toda a região. RenovaBio: RenovaBio, 
instituído pela lei n° 13.576/2017. O RENOVABIO é a Política Nacional de Biocombustíveis, 
que tem como principal foco o estabelecimento de metas nacionais anuais de descarboni-
zação para o setor de combustíveis, objetivando o aumento da produção e da participação 
de biocombustíveis na matriz energética de transporte do país. Estes certificados (CBIOs) 
deverão ser adquiridos pelas distribuidoras de combustíveis para comprovar o cumprimento 
de metas de redução de emissão de carbono. Estamos comercializando os certificados de 
descarbonização (CBIOs), através da Cooperativa dos Produtores de Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo, registrando o valor negociado como receita operacional da Companhia, quando 

Conflito no leste europeu - Guerra entre Rússia 
O conflito no leste europeu, entre Rússia e Ucrânia, tem pressionado os preços 

de petróleo, derivados de petróleo e gás e de fertilizantes no mercado internacional, uma 

ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e nos regulamentos em vigor. A 
Companhia possui certificações no sistema de gestão integrada e anualmente são realizadas 
auditorias pelo órgão certificador, visando a conformidade dos processos e operações. Em 
complemento, a Companhia recebe processos de auditorias e verificações específicas de 
agências governamentais e independentes, para requisitos específicos do governo e de 
clientes, além dos requisitos de certificações de segurança de alimentos, agricultura orgâ
nica, comércio justo e de padrões socioambientais, aos quais está submetida. Assim, busca, 
além da conformidade com padrões da qualidade de seus produtos, melhorias voltadas à 
sustentabilidade do negócio e cumprimento de sua política de gestão. h. Imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment), se aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia 

provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida 
do valor contábil bruto dos ativos. Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros 

como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto 
à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor 

incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamen
tos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data 
de início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; e • O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário 
estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado 
utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos paga
mentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alte
ração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, 
se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão 
ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor 
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo 

reestruturação do Grupo, possibilitando uma geração de caixa em níveis suficientes para 
continuidade e melhoria de suas operações, além da gerar valor para os nossos empregados, 
fornecedores de cana, entes federativos, acionistas e toda a região. 
instituído pela lei n° 13.576/2017. O RENOVABIO é a Política Nacional de Biocombustíveis, 
que tem como principal foco o estabelecimento de metas nacionais anuais de descarboni
zação para o setor de combustíveis, objetivando o aumento da produção e da participação 
de biocombustíveis na matriz energética de transporte do país. Estes certificados (CBIOs) 
deverão ser adquiridos pelas distribuidoras de combustíveis para comprovar o cumprimento 
de metas de redução de emissão de carbono. Estamos comercializando os certificados de 
descarbonização (CBIOs), através da Cooperativa dos Produtores de Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo, registrando o valor negociado como receita operacional da Companhia, quando 

Conflito no leste europeu - Guerra entre Rússia 
O conflito no leste europeu, entre Rússia e Ucrânia, tem pressionado os preços 

de petróleo, derivados de petróleo e gás e de fertilizantes no mercado internacional, uma 
vez que a Rússia é o segundo maior produtor de petróleo do mundo e um importante produtor 

e sistemas. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos 
ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e nos regulamentos em vigor. A 

atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia 
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo 

serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira 
O imposto de renda e a contribuição 

social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e con-
sideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base negativa de con-
tribuição social, limitada a 30% do lucro tributável no exercício. A despesa com imposto de 
renda e contribuição social compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente 
e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 

A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável 
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
É mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas 
na data do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente 
da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e passivo é compensado somente se 

(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social 
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças 

temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. As mudanças dos 
ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto 
de renda e contribuição social diferidos. Um ativo de imposto de renda e contribuição social 
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças tempo-
rárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos 
à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos 
na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data 
do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que 
seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil 
de seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se 

Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no critério do custo 
médio ponderado e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e 
transformação e outros custos incorridos ao trazê-los às suas localizações e condições exis-
tentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma 
parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor 
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas. As perdas estimadas de baixa rotati-
vidade ou obsoletos para estoques de almoxarifado são constituídas quando não possuem 
movimentação dentro do período de um ano e não sejam considerados estratégicos pela 

Os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo, 
deduzidos dos custos de venda, sendo que quaisquer alterações são reconhecidas no resul-
tado. Custos de venda incluem todos os custos que seriam necessários para vender os ativos. 
A cana-de-açúcar em pé é transferida ao estoque pelo seu valor justo, deduzido das despesas 
estimadas de venda apuradas na data de corte. A cana-de-açúcar é mensurada a valor justo 
de acordo com o método de fluxo de caixa descontado. O período de colheita inicia-se no 
mês de abril de cada ano e termina, em geral, no mês de outubro do mesmo ano. Parte da 
produção do ativo biológico é produzida em terras próprias, a qual é contabilizada de acordo 

As ins-
talações de produção da Companhia e sua atividade estão sujeitas às regulamentações 
ambientais. A Companhia diminui o risco associado com assuntos ambientais por procedi-
mentos operacionais e controles, e investimentos em equipamento de controle de poluição 
e sistemas. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos 
ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e nos regulamentos em vigor. A 
Companhia possui certificações no sistema de gestão integrada e anualmente são realizadas 
auditorias pelo órgão certificador, visando a conformidade dos processos e operações. Em 
complemento, a Companhia recebe processos de auditorias e verificações específicas de 
agências governamentais e independentes, para requisitos específicos do governo e de 
clientes, além dos requisitos de certificações de segurança de alimentos, agricultura orgâ-
nica, comércio justo e de padrões socioambientais, aos quais está submetida. Assim, busca, 
além da conformidade com padrões da qualidade de seus produtos, melhorias voltadas à 

h. Imobilizado: (i) 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 

de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
), se aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente 

atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia 
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo 
no local e condições necessárias para que estes sejam capazes de operar da forma pretendida 
pela Administração, custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos 
estão localizados e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um 

mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais é reconhecida no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. 
panhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento 
aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual subs
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia não transfere e não mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente quase todos os riscos e benefícios dos 
ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. 
sivos financeiros: 
contratual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, 
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos trans
feridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
(v) Compensação: 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atual
mente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
j. Capital social: 
nhia não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido 
em estatuto social, são reconhecidos como passivo. 
(impairment
provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado; e • ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em um 
montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira. As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de cré
dito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e aná
lises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na ava
liação de crédito e considerando informações prospectivas (
considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • é pouco provável que o devedor 
pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações; ou 
• o ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias. 
de recuperação: 
ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados 
ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de 
recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de 
caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros 
tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades 
financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais 
como inadimplência ou atraso de mais de 180 dias; • Reestruturação de um valor devido à 
Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade 
de que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; 
ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. 
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: 
provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida 
do valor contábil bruto dos ativos. 
não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são avaliados 
em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: 
• Inadimplência ou atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor devido à Companhia 
em condições que não seriam aceitas em condições normais; • Indicativos de que o devedor 
ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial; • Mudanças negativas na situação 
de pagamentos dos devedores ou emissores; • Desaparecimento de um mercado ativo para 
o instrumento devido a dificuldades financeiras; ou • Dados observáveis indicando que houve 
um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. 
(i) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: 
de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual 
como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto 
à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor 
individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que 
possa ter ocorrido, mas não tenha ainda sido identificada. Ativos que não são individual
mente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no 

Total resultado abrangente do exercícioa Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de 
serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira 

O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e con
sideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base negativa de con
tribuição social, limitada a 30% do lucro tributável no exercício. A despesa com imposto de 
renda e contribuição social compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente 
e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 

A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável 
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
É mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas 
na data do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente 
da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e passivo é compensado somente se 

(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social 
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças 

temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. As mudanças dos 
ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto 
de renda e contribuição social diferidos. Um ativo de imposto de renda e contribuição social 
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças tempo
rárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos 
à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos 
na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data 
do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que 
seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil 
de seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se 

Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no critério do custo 
médio ponderado e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e 
transformação e outros custos incorridos ao trazê-los às suas localizações e condições exis
tentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma 
parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor 
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas. As perdas estimadas de baixa rotati
vidade ou obsoletos para estoques de almoxarifado são constituídas quando não possuem 
movimentação dentro do período de um ano e não sejam considerados estratégicos pela 

Os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo, 
deduzidos dos custos de venda, sendo que quaisquer alterações são reconhecidas no resul
tado. Custos de venda incluem todos os custos que seriam necessários para vender os ativos. 
A cana-de-açúcar em pé é transferida ao estoque pelo seu valor justo, deduzido das despesas 
estimadas de venda apuradas na data de corte. A cana-de-açúcar é mensurada a valor justo 
de acordo com o método de fluxo de caixa descontado. O período de colheita inicia-se no 
mês de abril de cada ano e termina, em geral, no mês de outubro do mesmo ano. Parte da 
produção do ativo biológico é produzida em terras próprias, a qual é contabilizada de acordo 

g. Aspectos ambientais: As ins
talações de produção da Companhia e sua atividade estão sujeitas às regulamentações 
ambientais. A Companhia diminui o risco associado com assuntos ambientais por procedi
mentos operacionais e controles, e investimentos em equipamento de controle de poluição 
e sistemas. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos 
ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e nos regulamentos em vigor. A 
Companhia possui certificações no sistema de gestão integrada e anualmente são realizadas 
auditorias pelo órgão certificador, visando a conformidade dos processos e operações. Em 
complemento, a Companhia recebe processos de auditorias e verificações específicas de 
agências governamentais e independentes, para requisitos específicos do governo e de 
clientes, além dos requisitos de certificações de segurança de alimentos, agricultura orgâ
nica, comércio justo e de padrões socioambientais, aos quais está submetida. Assim, busca, 
além da conformidade com padrões da qualidade de seus produtos, melhorias voltadas à 

h. Imobilizado: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 

de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
), se aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente 

atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia 
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo 
no local e condições necessárias para que estes sejam capazes de operar da forma pretendida 
pela Administração, custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos 
estão localizados e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um 

mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais é reconhecida no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. 
panhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento 
aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual subs
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia não transfere e não mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente quase todos os riscos e benefícios dos 
ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. 
sivos financeiros: 
contratual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, 
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos trans
feridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
(v) Compensação: 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atual
mente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
j. Capital social: 
nhia não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido 
em estatuto social, são reconhecidos como passivo. 
impairment

provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado; e • ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em um 
montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira. As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de cré
dito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e aná
lises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na ava
liação de crédito e considerando informações prospectivas (
considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • é pouco provável que o devedor 
pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações; ou 
• o ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias. 
de recuperação: 
ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados 
ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de 
recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de 
caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros 
tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades 
financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais 
como inadimplência ou atraso de mais de 180 dias; • Reestruturação de um valor devido à 
Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade 
de que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; 
ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. 
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: 
provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida 
do valor contábil bruto dos ativos. 
não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são avaliados 
em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: 
• Inadimplência ou atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor devido à Companhia 
em condições que não seriam aceitas em condições normais; • Indicativos de que o devedor 
ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial; • Mudanças negativas na situação 
de pagamentos dos devedores ou emissores; • Desaparecimento de um mercado ativo para 
o instrumento devido a dificuldades financeiras; ou • Dados observáveis indicando que houve 
um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. 
(i) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: 
de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual 
como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto 
à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor 
individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que 
possa ter ocorrido, mas não tenha ainda sido identificada. Ativos que não são individual
mente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no 

apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é determinado. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo pos-
sível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 

de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo embu
tido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio, os termos de 
um passivo não afetariam sua classificação; e • As alterações são válidas para períodos 
iniciados a partir de 1/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a 

desses riscos, bem como adota medidas mitigatórias, caso venham a ocorrer. 2. Base de 
preparação: a. Declaração de conformidade (com relação às normas do Comitê de Pro-

As demonstrações financeiras foram preparadas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), 

tabilizados como um componente do custo do equipamento e depreciados durante a safra 
seguinte. Qualquer outro tipo de gasto, que não aumente sua vida útil ou mantenha sua 
capacidade de moagem, é reconhecido no resultado como despesa. (iii) Depreciação: 
depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 

investimento, estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 

sível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recu-

direito de postergar a liquidação; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade 
de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo embu
tido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio, os termos de 
um passivo não afetariam sua classificação; e • As alterações são válidas para períodos 
iniciados a partir de 1/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a 
Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de 

Para mitigar os impactos desses fenômenos, a Companhia realiza o monitoramento constante 
desses riscos, bem como adota medidas mitigatórias, caso venham a ocorrer. 2. Base de 
preparação: a. Declaração de conformidade (com relação às normas do Comitê de Pro

As demonstrações financeiras foram preparadas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), 

e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais custos são con
tabilizados como um componente do custo do equipamento e depreciados durante a safra 

depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado 

item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o 
valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no 

O custo de reposição de um compo-
nente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os 
benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e 
que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que 
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A Companhia realiza anualmente manu-
tenções em sua unidade industrial, aproximadamente no período de dezembro a março. Os 
principais custos de manutenção incluem custos de mão de obra, materiais, serviços externos 
e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais custos são con-
tabilizados como um componente do custo do equipamento e depreciados durante a safra 
seguinte. Qualquer outro tipo de gasto, que não aumente sua vida útil ou mantenha sua 

(iii) Depreciação: 
depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados 
pelo exercício que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não 
ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia e suas controladas irão obter a pro
priedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis 
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No exercício findo em 31/03/2024, não houve mudanças significativas que requeressem 

agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução 
ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo 
de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da 
Administração se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais 
provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil 
e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de 
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, 
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda, a 
provisão é revertida através do resultado. 
dos ativos não financeiros da Companhia, que não os ativos biológicos, propriedade para 
investimento, estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é determinado. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo pos
sível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recu
perável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descon
tados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as ava
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas 
para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução 
do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma 
por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em 
que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e suas contro
ladas não têm expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia e suas controladas adotam a política 

estão localizados e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o 
valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no 

O custo de reposição de um compo
nente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os 
benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e 
que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que 
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A Companhia realiza anualmente manu
tenções em sua unidade industrial, aproximadamente no período de dezembro a março. Os 
principais custos de manutenção incluem custos de mão de obra, materiais, serviços externos 
e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais custos são con
tabilizados como um componente do custo do equipamento e depreciados durante a safra 
seguinte. Qualquer outro tipo de gasto, que não aumente sua vida útil ou mantenha sua 

(iii) Depreciação: 
depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados 
pelo exercício que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não 
ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia e suas controladas irão obter a pro
priedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis 

No exercício findo em 31/03/2024, não houve mudanças significativas que requeressem 
i. Instrumentos financeiros: (i) Reco

mente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no 
agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução 
ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo 
de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da 
Administração se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais 
provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil 
e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de 
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, 
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda, a 
provisão é revertida através do resultado. 
dos ativos não financeiros da Companhia, que não os ativos biológicos, propriedade para 
investimento, estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é determinado. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo pos
sível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recu
perável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descon
tados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as ava
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas 
para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução 
do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma 
por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em 
que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e suas contro
ladas não têm expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia e suas controladas adotam a política 
de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias, com 

tabilizados como um componente do custo do equipamento e depreciados durante a safra 
seguinte. Qualquer outro tipo de gasto, que não aumente sua vida útil ou mantenha sua 

(iii) Depreciação: A 
depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados 
pelo exercício que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não 
ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia e suas controladas irão obter a pro-
priedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis 

Anos
5

15
32
20
31

apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é determinado. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo pos
sível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recu
perável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descon
tados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as ava
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas 
para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução 
do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma 
por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em 
que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 

e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais custos são con
tabilizados como um componente do custo do equipamento e depreciados durante a safra 
seguinte. Qualquer outro tipo de gasto, que não aumente sua vida útil ou mantenha sua 

(iii) Depreciação: 
depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados 
pelo exercício que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não 
ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia e suas controladas irão obter a pro
priedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis 
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investimento, estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é determinado. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo pos
sível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recu
perável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descon
tados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as ava
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas 
para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução 
do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma 
por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em 
que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 

1PUBLICAÇÃO DIGITAL / ECONOMIAgazetasp.com.br
SEXTA-FEIRA, 22 DE NOVEMBRO DE 2024

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Gazeta de S.Paulo  em seu site de notí cias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenti cidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
htt ps://publicidadelegal.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que insti tui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



2024 2023
Ativo não circulante:
Adiantamento a fornecedores de matéria-prima (nota explicativa nº 11/(i))
Agro Nova Geração S.A. 181.062 187.866

181.062 187.866
Passivo circulante:
Outras contas a pagar
Dividendos a pagar – 6
Passivo não circulante:
Partes relacionadas
Agro Pecuária Furlan S.A. 73.952 41.246
(i) Refere-se a adiantamentos efetuados para futuro fornecimento de cana-de-açúcar. (ii) As 
antecipações de dividendos ocorridos durante o exercício de 23/24 serão deduzidas para qui-
tação dos montantes apontados como dividendos mínimos obrigatórios e dividendos adicionais 
propostos, calculados com base no lucro apurado no resultado de 31/03/2024.
a. Transações que afetaram o resultado
Transações: 2024 2023
Custo - Arrendamento de terras (i)
Agro Nova Geração S.A. (5.639) (5.121)

(5.639) (5.121)
Conforme nota explicativa nº 1, em 2021, com o início da operação como agroindústria, a 
Companhia adquiriu todos os bens de ativo imobilizado da Agro Pecuária Furlan S.A., pas-
sando então a arrendar as terras para produção, gerando o saldo de R$ 5.639 (R$ 5.121 em 
31/03/2023). 14. Investimentos: O quadro abaixo apresenta um resumo das informações 
financeiras da coligada avaliada através de equivalência patrimonial.

31/03/2024

Percen-
tual de 
partici-

pação Ativo Passivo

Patri-
mônio 

líquido
Resultado 

do exercício

Efeito no 
resultado da 
Companhia

Copersucar S.A. 2,2048% 16.629.673 14.554.618 2.048.934 285.366 –
–

31/03/2023

Percen-
tual de 
partici-

pação Ativo Passivo

Patri-
mônio 

líquido
Resultado 

do exercício

Efeito no 
resultado da 
Companhia

Copersucar S.A. 2,218% 15.578.576 13.397.426 2.181.150 679.404 15.069
15.069

Copersucar S.A.
Saldo em 31/03/2022 48.527
Resultado de equivalência patrimonial 15.069
Dividendos recebidos (2.872)
Dividendos a receber (143)
Ajuste de safra 3.184
Saldo em 31/03/2023 63.765
Dividendos recebidos (3.839)
Ajuste de safra 143
Saldo em 31/03/2024 60.069
Informação sobre os investimentos na Copersucar S.A.: A Copersucar S.A., constituída 
na forma de sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, tem a exclusivi-
dade na comercialização dos volumes de açúcar e etanol produzidos pelas unidades produ-
toras sócias e que inclui a Usina Açucareira Furlan S.A., localizadas nos Estados de São Paulo, 
Paraná, Minas Gerais e Goiás, gerenciando todos os elos da cadeia de açúcar e etanol, desde 
o acompanhamento da safra no campo até os mercados finais, incluindo as etapas de arma-
zenamento, de transporte e de comercialização. Além de um modelo de negócios considerado 
único no setor sucroenergético, a Copersucar S.A. estruturou também um modelo de gover-
nança corporativa transparente, incorporando as melhores práticas do mercado. A Usina 
Açucareira Furlan S.A. é uma unidade produtora de açúcar e etanol. Acreditamos neste 
modelo de negócio como uma visão integrada das operações e resultados complementares. 
No exercício findo em 31/03/2023, a Companhia possuía membros da Administração, através 
do direito de voto em bloco, que representavam a Companhia nas decisões das políticas 
operacionais, financeiras e estratégicas da Copersucar S.A., através da participação no Con-
selho de Administração, Conselho Fiscal e Comitês de Governança. Assim, o investimento 

na Copersucar S.A. é reconhecido pelo método de equivalência patrimonial, uma vez que a Empresa exerce influência significativa em sua administração. Em 31/03/2024, a Companhia 
não possuía mais nenhum membro com influência significativa.
15. Imobilizado e intangível: Equipamentos e 

instalações 
industriais

Máquinas e 
implementos 

agrícolas
Custo e custo 
atribuído: Terras

Obras em 
andamento Benfeitorias Edificações

Móveis e 
utensílios Veículos

Lavoura de 
cana-de-açúcar Entressafra

Software e 
acessórios Total

Saldos em 31/03/2022 20.204 4.434 56.901 2.911 1.334 210.863 8.581 18.063 149.141 16.946 1.784 491.163
Adições – 261 – – 21 1.559 191 1.263 49.024 11.971 124 64.414
Transferências – – – – – – 2.502 – – – 1.200 3.702
Baixas – – (731) (10) (17) (981) (1.650) (6.416) (32.046) (16.946) (49) (58.846)
Saldos em 31/03/2023 20.204 4.695 56.170 2.901 1.338 211.441 9.624 12.910 166.119 11.971 3.059 500.433
Adições – 211 – – – – – – 20.822 33.898 571 55.502
Transferências – – – – 7 (16) 97 41 – – (129) –
Baixas – – (1) – (1) (19) (372) (818) (5.262) (18.822) (562) (25.858)
Saldos em 31/03/2024 20.204 4.906 56.169 2.901 1.343 211.406 9.349 12.133 181.678 27.047 2.939 530.077
Depreciação acumulada Equipamentos e 

instalações 
industriais

Máquinas e 
implementos 

agrícolasTerras
Obras em 

andamento Benfeitorias Edificações
Móveis e 

utensílios Veículos
Lavoura de 

cana-de-açúcar Entressafra
Software e 
acessórios Total

Saldos em 31/03/2022 – – (28.330) (1.087) (1.066) (126.221) (6.527) (7.983) (58.833) – (837) (230.883)
Transferências – – – – – – – – – (1.349) (1.349)
Depreciação 
no exercício – – (1.457) (107) (38) (8.928) (1.279) (2.977) (11.031) – (143) (25.960)

Baixas – – 286 2 11 795 1.634 3.439 31.864 – – 38.031
Saldos em 31/03/2023 – – (29.501) (1.192) (1.093) (134.354) (6.172) (7.521) (38.000) – (2.329) (220.161)
Transferências – – – – – – – – – – – –
Depreciação 
no exercício – – (1.499) (109) (46) (8.564) (621) (2.105) (19.900) – (53) (32.897)

Baixas – – – 1 – 2 387 451 – – – 841
Saldos em 31/03/2024 – – (31.000) (1.300) (1.139) (142.916) (6.406) (9.175) (57.900) – (2.382) (252.217)
Valor residual líquido
Em 31/03/2023 20.204 4.695 26.670 1.710 244 77.087 3.452 5.390 128.119 11.971 730 280.272
Em 31/03/2024 20.204 4.906 25.169 1.601 205 68.490 2.943 2.958 123.779 27.047 557 277.860

Garantias: A Companhia cedeu determinados bens do ativo imobilizado em garantia de 
operações de financiamentos, terras e equipamentos. Vide nota explicativa nº 19. 16. Ativo 
biológico: A movimentação do valor justo dos ativos biológicos durante os exercícios 
é a seguinte:

2024 2023
Saldo inicial de ativos biológicos: 34.792 32.365
Aumento decorrente de tratos 14.025 26.002
Variação do valor justo 18.469 8.790
Redução decorrente da colheita (34.772) (32.365)
Saldo final de ativos biológicos: 32.514 34.792
Composto por:
Custo histórico 14.045 26.002
Valor justo 18.469 8.790
As atividades operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas às variações decor-
rentes de mudanças climáticas, pragas, doenças e incêndios florestais e outras forças natu-
rais. Por consequência dessas exposições, os resultados das safras futuras podem ser 
afetados, aumentados ou reduzidos. Os ativos biológicos da Empresa correspondem às canas 
em pé produzidas nas lavouras de cana-de-açúcar, que serão utilizadas como fonte de matéria 
prima para a produção de açúcar, etanol e bioenergia no momento da sua colheita. O método 
de avaliação do valor justo é o fluxo de caixa descontado a valor presente. O modelo de 
valorização considera o valor presente dos fluxos de caixa esperados a serem gerados, 
incluindo projeções de até dois anos, considerando as estimativas de data efetiva de corte 
da cana em pé.
As áreas cultivadas representam apenas as lavouras de cana-de-açúcar, sem considerar as 
terras em que estas lavouras se encontram, sendo estas reconhecidas como imobilizado. As 
seguintes principais premissas foram utilizadas na determinação do valor justo:
Médias da Companhia 2024 2023
Área estimada de colheita (hectares) 14.392 16.184
Produtividade prevista (total de cana/hectares) 63,81 72,15
Quantidade total de açúcar recuperável - ATR (kg) 150 134
Valor do kg de ATR (R$) 1,20 1,17
Em 31/03/2024, a taxa de desconto utilizada para o cálculo do valor justo dos ativos bio-
lógicos é de 14,60% (14,55% em 2023) ao ano. O período de colheita anual de cana na 
região de São Paulo geralmente começa entre abril e maio, e termina entre novembro e 
dezembro. Isso cria variações de estoques, que geralmente encontram-se mais elevados em 
novembro e dezembro, para cobrir as vendas na entressafra (dezembro a abril) e um grau de 
sazonalidade no lucro bruto, que tende a ser menor no último trimestre do ano fiscal (outubro 
a dezembro). A estimativa do valor justo poderia aumentar (diminuir) se: • O preço estimado 
do ATR fosse maior (menor); • A produtividade (toneladas por hectare e quantidade de ATR) 
prevista fosse maior (menor); e • A taxa de desconto fosse menor (maior). As atividades 
operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas às variações decorrentes das 
mudanças climáticas, pragas, doenças e incêndios florestais e outras forças naturais. Histo-
ricamente, as condições climáticas podem causar volatilidade no setor sucroenergético e, 
consequentemente, nos resultados operacionais da Companhia, por influenciarem as safras 
aumentando ou reduzindo as colheitas. Além disso, os negócios da Companhia estão sujeitos 
à sazonalidade de acordo com o ciclo de crescimento da cana-de-açúcar na região Centro-Sul 
do Brasil. Riscos de oferta e demanda: A Companhia está exposta aos riscos decorrentes 
das flutuações no preço e volume de vendas de açúcar e etanol produzidos a partir da cana-
-de-açúcar. A Companhia faz a gestão desses riscos, alinhando o seu volume de produção 
para o abastecimento do mercado e da procura. A gestão destes riscos é administrada dire-
tamente pela Cooperativa, inclusive quanto a analisar a tendência regular do setor para 
garantir que as estratégias operacionais estão em linha com o mercado e assegurar que os 
volumes projetados de produção são coerentes com a demanda esperada. Riscos climáticos 
e outros: As atividades operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas ao risco 
de danos decorrentes das mudanças climáticas, pragas e doenças, incêndios florestais, dis-
ponibilidade de recursos hídricos e outras forças naturais. Importante informar que tais 
riscos podem impactar em algumas premissas utilizadas para dimensionar o valor contábil 
do ativo biológico. Em relação a outros riscos que podem impactar os negócios relativos ao 
ativo biológico, podemos citar positivamente o RenovaBio (vide nota 1) e as condições 
mercadológicas de oferta e demanda do produto. Neste sentido, a Companhia tem processos 
extensivos com recursos alocados para acompanhar e mitigar esses riscos, incluindo inspe-
ções regulares da situação da lavoura de cana-de-açúcar e o acompanhamento constante 
das mudanças de mercado.
17. Fornecedores 2024 2022
Fornecedores de cana-de-açúcar 12.068 6.700
Fornecedores de bens e serviços diversos 92.931 33.087

104.999 39.787
A Companhia avaliou o ajuste a valor presente dos seus saldos de fornecedores nas datas de 
31/03/2024 e 2023 e concluiu que os valores não geram ajustes materiais a valor presente 
nas demonstrações financeiras, pois o giro do contas a pagar é de curto prazo. Os valores a 
pagar aos fornecedores de cana-de-açúcar e a parceiros agrícolas levam em consideração a 
cana-de-açúcar entregue e ainda não paga, bem como o complemento de preço calculado 
com base no preço final de safra. A exposição da Companhia a riscos de moeda e liquidez 
relacionados a fornecedores e outras contas a pagar é divulgada na nota explicativa nº 31. 
18. Passivo de arrendamento e direito de uso: A Companhia adotou como política contábil 
os requisitos do CPC06 (R2) na mensuração e remensuração do seu direito de uso e passivo 
de arrendamento, procedendo o uso da técnica de fluxo de caixa descontado pela taxa nomi-
nal. Para resguardar a representação fidedigna da informação frente aos requerimentos do 
CPC06 (R2), são fornecidos os saldos de ativos e passivos sem inflação (fluxo real x taxa 
real), e a estimativa dos saldos inflacionados nos períodos de comparação (fluxo nominal x 
taxa nominal). A movimentação do direito de uso durante as informações intermediárias 
atuais das terras e leasing foi a seguinte:
Direito e uso: Terras e veículos
Saldo em 31/03/2023 154.192
Adição por novos contratos 5.877
Remensurações 46.440
Baixas (2.514)
Depreciação (Nota 28) (63.330)
Saldo em 31/03/2024 140.665
A movimentação no passivo de arrendamento durante as informações financeiras atuais das 
terras e leasing foram as seguintes:
Passivos de arrendamentos: Terras e veículos
31/03/2023 112.771
Adição por novos contratos 5.877
Remensurações 46.440
Apropriação dos juros 15.041
Baixas (2.514)
Reclassificações 24.766
Pagamentos (70.938)
31/03/2024 131.443
Circulante 28.147
Não circulante 103.296
As parcelas classificadas no passivo circulante e não circulante têm o seguinte cronograma 
de pagamento:
Ano de vencimento:
De 1/04/2024 a 31/03/2025 42.662
De 1/04/2025 a 31/03/2026 42.662
De 1/04/2026 a 31/03/2027 42.662
De 1/04/2027 a 31/03/2028 42.235
De 1/04/2028 a 31/03/2030 89.318
(-) Ajuste a valor presente (128.098)
Total 131.443
19. Empréstimos e financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os 
termos contratuais dos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. 
Para mais informações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de juros e liquidez, 
veja nota explicativa nº 31.

Encargos financeiros

Tipo Indexador

Taxa média 
anual de 
juros - % 2024 2023

Moeda nacional:
Cédula de Crédito Bancário (CCB) CDI 7,20% 34.675 39.766
Cédula de Crédito Bancário (CCB) CDI 5,70% 32.661 35.880
Cédula de Crédito Bancário (CCB) CDI 5,00% 19.310 31.129
Cédula de Crédito Bancário (CCB) PRE 14,89% 31.143 31.440
Cédula de Crédito Bancário (CCE) CDI 3,29% 16.625 24.461
Cédula de Crédito Bancário (CCB) CDI 12,68% 20.348 24.199
Cédula de Crédito Bancário (CCE) CDI 7,40% 10.279 11.673
Cédula de Crédito Bancário (CCB) CDI 10,00% 5.632 6.167
Crédito de Exportação (NCE) CDI 6,50% 5.166 5.732
Cédula de Crédito Bancário (CCB) CDI 6,50% 2.299 4.836
Cédula de Crédito Bancário (CCE) CDI 4,53% – 4.055
Leasing PRE 8,97% 2.419 2.419
Crédito de Exportação (NCE) PRE 23,14% 4.524 2.074
Outros – – 3.522 3.523

188.603 227.354
Circulante 91.729 59.138
Não Circulante 96.874 168.216
Os financiamentos e empréstimos estão garantidos por alienação fiduciária dos bens e avais 
de diretores (nota explicativa nº 15). As parcelas classificadas no passivo não circulante 
têm o seguinte cronograma de pagamento:
Ano de vencimento: 2025
2025/2026 28.987
2027/2028 50.815
2029/2030 17.072

96.874
Cláusulas restritivas (“covenants”): A Companhia não está sujeita ao cumprimento de 
índices financeiros. Reconciliação da dívida com os fluxos de caixa decorrentes das ati-
vidades de financiamentos e empréstimos

Fluxo de caixa

Variação
não 

monetária Juros 
provisi-
onados2023 Adições

Paga-
mentos

Juros 
pagos 2024

Financiamentos 
e empréstimos 227.354 17.084 (78.631) (16.827) 39.623 188.603

Financiamentos - 
Cooperativa -nota 20 41.461 – (13.706) (6.756) 6.605 27.604

Total 268.815 – – – – 216.207

Fluxo de caixa

Variação 
não

monetária Juros 
provisi-
onados2022 Adições

Paga-
mentos

Juros 
pagos 2023

Financiamentos 
e empréstimos 107.621 173.093 (59.936) (27.895) 34.471 227.354

Financiamentos - 
Cooperativa -nota 20 54.259 – (12.659) (8.670) 8.531 41.461

Total 161.880 173.093 (72.595) (36.565) 43.002 268.815
20. Financiamentos - Cooperativa: 2024 2023
Repasse de recursos - com taxa de juros médios de 12,38% a.a. 27.604 41.461
Passivo circulante 13.966 27.154
Passivo não circulante 13.638 14.308
Correspondem a repasse de recursos com taxa de juros médios de 12,38% a.a. repassados 
pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar e Álcool do Estado de São Paulo a título 
de empréstimos e são substancialmente compostos por valores decorrentes de obrigações 
sub-judice, garantidas por cartas de fiança contratadas junto aos principais bancos que a 
Companhia opera, avais da Diretoria e produção de açúcar e etanol.
21. Impostos e contribuições a recolher: 2024 2023
Outros 1.028 607
Total 1.028 607
22. Impostos parcelados: 2024 2023
FGTS e demais 23.459 22.227
INSS 5.652 4.884
IRPJ/CSLL 571 338
ISSQN 8 –

29.690 27.449
Passivo circulante 6.231 5.318
Passivo não circulante 23.459 22.132
23. Mútuo - Cooperativa: 2024 2023
Adiantamento de capital de giro para letra de câmbio 8.050 8.050
Passivo não circulante 8.050 8.050
As operações de mútuo são classificadas como passivos financeiros demonstrados ao custo 
amortizado. As operações possuem seus vencimentos substancialmente em março de 2024.
As operações de mútuo com a Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar e Álcool do 
Estado de São Paulo são classificadas como passivos financeiros demonstrados ao custo 
amortizado. 24. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O Imposto de renda e 
a Contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribu-
íveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de contas do resultado e seus respectivos 
registros contábeis em regime de competência.

Ativos Passivos Líquido
2024 2023 2024 2023 2024 2023

Provisão para redução a valor 
recuperável de imobilizado 7.213 7.213 – – 7.213 7.213

Custo atribuído e vida útil 
de imobilizado – – (18.830) (24.993) (18.830) (24.993)

Ativo biológico – 2.989 – – – 2.989
Direito de Uso – 36.603 – – – 36.603
Valor justo CTC – – (261) (261) (261) (261)
Provisão para processos judiciais – 5.388 – – – 5.388

7.213 52.193 (19.091) (25.254) (11.878) 26.939

2022

Reconheci-
mento no 
resultado 2023

Reconheci-
mento no 
resultado 2024

Movimentação:
Provisão para redução a valor 
recuperável de imobilizado 7.213 – 7.213 – 7.213

Custo atribuído e vida útil 
de imobilizado (27.028) 2.035 (24.993) 6.163 (18.830)

Ativo biológico (2.162) 5.151 2.989 (2.989) –
Direito de uso (7.890) 44.493 36.603 (36.603) –
Valor justo CTC (261) – (261) – (261)
Provisão para processos judiciais 5.222 166 5.388 (5.387) –

(24.906) * 51.845 26.939 (38.816) (11.878)
*Somado ao impacto R$ 51.845 na demonstração do resultado do exercício comparativo, é 
também efetuado o lançamento a título de estorno de provisão do imposto de renda e con-
tribuição social do exercício findo em 31/03/2022, correspondente à diferença entre provisão 
de exercício fiscal e ano-safra. A Companhia possui de base de prejuízo fiscal e base negativa 
acumulados o montante de R$ 144.616. Os ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos 
em sua totalidade com relação a esses itens em função do histórico de não obtenção de 
lucros tributáveis, conforme requerido pelo pronunciamento técnico CPC 32 - Tributos Sobre 
o Lucro. 25. Provisão para processos judiciais: A Companhia possui ações judiciais e pro-
cessos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal de operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis 
e outros assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, 
análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, 
como se segue:

Tributária Trabalhista Cível Total
Saldo em 31/03/2022 4.577 2.687 8.096 15.360
Provisões feitas durante o exercício 12.533 2.739 157 15.429
Provisões estornadas durante o exercício (4.578) (2.505) (7.860) (14.943)
Saldo em 31/03/2023 12.532 2.921 393 15.846
Provisões feitas durante o exercício 74.605 3.105 17.496 95.206
Provisões estornadas durante o exercício (12.532) (2.921) (393) (15.846)
Saldo em 31/03/2024 (i) 74.605 3.105 17.496 95.206
(i) A Companhia possui atualmente 51 (cinquenta e um) débitos não tributários perante a 
PGE. Trata-se de débitos decorrentes de Autos de Infração Ambiental lavrados pela CETESB 
e, para 50 (cinquenta) desses débitos, há Execução Fiscal ajuizada. Possui processo junto à 
CETESB, que está sendo discutido judicialmente através dos assessores jurídicos da Compa-
nhia, que estimam que o valor correto seria a pagar no montante de R$ 38.084 em 
31/03/2024 e R$ 11.191 em 31/03/2023. Para as provisões para processos judiciais apre-
sentadas acima, existem depósitos judiciais que compõem o montante respectivamente de 
R$ 2.369 (R$ 1.055 em 31/03/2023). Contingências passivas não provisionadas: Em 
31/03/2024, a Companhia mantinha em andamento processos cíveis e tributários, cuja 
materialização, na avaliação dos consultores jurídicos, é possível de perda, mas não provável, 
no montante de R$ 22.764 (R$ 9.066 processos cíveis e R$ 13.698 processos trabalhistas), 
(R$ 19.520 em 31/03/2023), para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em 
vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. 
26. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social da Companhia está representado 
por 66.000.000 ações ordinárias nominativas com valor nominal de R$ 1,00 por ação, (idên-
tico em 2023). b. Reservas de lucros: Reserva legal: Constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo 193 da lei 6404/76, até o 
limite de 20% do capital social. Retenção de lucros: Os lucros acumulados apurados até 
31/03/2024 foram reclassificados no patrimônio líquido de lucros acumulados para reserva 
de retenção de lucros, e estão à disposição dos acionistas. Ajuste de avaliação patrimonial: 
É composto do efeito da adoção do custo atribuído para o ativo imobilizado em decorrência 
da aplicação do Pronunciamento Técnico - CPC 27 e Interpretação Técnica - ICPC 10 na data 
de transição, deduzido do respectivo imposto de renda e contribuição social diferidos, e que 
vem sendo realizado mediante depreciação, alienação ou baixa dos ativos que lhe deram 
origem. c. Dividendos: Os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 0,5% sobre o 
lucro líquido do exercício ajustado conforme estatuto da Companhia. Os dividendos foram 
calculados conforme a seguir:

2024 2023
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (215.992) 26.586
(-) Reserva legal (5%) – (1.329)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício ajustado (215.992) 25.256
Dividendos mínimos obrigatórios (0,5%) – (13)
(Prejuízos) lucros à disposição da Assembleia Geral (215.992) 25.244
Resultado por ação: 2024 2023
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (215.992) 26.586
Quantidade de ações Ordinárias - em milhares 66.000 66.000
(Prejuízo) lucro básico e diluído por ação (3,27) 0,40
27. Receita operacional líquida: A Companhia gera receita principalmente da comerciali-
zação de açúcar, etanol e energia elétrica. As receitas dos produtos são reconhecidas sempre 
que ocorre a entrega dos produtos para o cliente, seguindo assim a estrutura conceitual da 
norma. A receita operacional líquida da Companhia é composta, basicamente, pelas vendas 
de açúcar, etanol e energia para o mercado interno e externo, conforme demonstrado abaixo:

2024 2023
Receita bruta na venda de produtos:
Açúcar (i) 203.168 185.801
Etanol (i) 84.249 128.646
Energia elétrica (ii) 5.400 7.342
Outros (ii) 14.056 4.802
(-) Impostos sobre vendas (17.490) (20.913)

289.383 305.678
(i) Venda de produtos - açúcar e etanol: As receitas auferidas e despesas incorridas pela 
Cooperativa são apropriadas ao resultado do exercício com base em rateio, definido de acordo 
com a produção da Companhia em relação às demais cooperadas, em conformidade com o 
disposto no PN 66. (ii) Venda de produtos - energia elétrica e outros: A receita operacional 

da venda de produtos no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência 
convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos 
bens tenham sido transferidos para o comprador; de que seja provável que os benefícios 
econômico-financeiros fluirão para a entidade; de que os custos associados e a possível 
devolução de mercadorias possam ser estimados de maneira confiável; de que não haja 
envolvimento contínuo com os produtos vendidos; e de que o valor da receita operacional 
possa ser mensurado de maneira confiável. O CPC 47 estabelece uma estrutura abrangente 
para determinar se e quando uma receita é reconhecida e por quanto a receita é mensurada. 
Ele substituiu o CPC 30 - Receitas, o CPC 17 - Contratos de Construção e interpretações rela-
cionadas. De acordo com o CPC 47, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle 
dos bens ou serviços. Determinar o momento da transferência de controle - em um momento 
específico no tempo ou ao longo do tempo - requer julgamento.
28. Despesas operacionais por natureza: 2024 2023
Matéria prima (28.680) (27.075)
Serviços de terceiros (42.709) (61.583)
Despesa com pessoal (42.198) (40.679)
Depreciação CPC 06 (63.330) (30.970)
(Provisão) reversão contingências (79.360) 486
Outros custos e despesas (4.854) (4.817)
Fretes, transportes (12.928) (15.048)
Adubos, fertilizantes e defensivos (24.334) (29.623)
Combustíveis (16.839) (28.772)
Depreciação e amortização (32.897) (25.960)
Peças e insumos industriais (6.946) (16.526)
Amortização entressafra (18.822) (16.945)
Valor Justo - Ativo Biológico (nota 16) 18.469 8.790

(355.428) (288.722)

2024 2023
Reconciliação com as despesas operacionais classificadas por função:
Custo dos produtos vendidos (253.503) (248.300)
Despesas de vendas (16.207) (16.847)
Despesas administrativas e gerais (85.718) (23.575)

(355.428) (288.722)
29. Outras receitas (despesas) operacionais: 2024 2023
Recuperação de tributos (i) (nota explicativa n° 12) – 22.579
Resultado na baixa de ativo imobilizado 715 1.152
Outras receitas e despesas (22.936) (36.902)

(22.221) (13.171)

30. Resultado financeiro líquido: 2024 2023
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos (46.228) (28.914)
Juros financeiros CPC 06 (15.041) (17.889)
Despesas financeiras - Cooperativa (516) (2.411)
Outras (29.668) (13.359)

(91.453) (62.573)
Receitas financeiras
Aplicações financeiras 1.086 677
Receitas financeiras - Cooperativa 71 927
Outras 1.386 282

2.543 1.886
Financeiras líquidas (88.910) (60.687)

31. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir 
apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e dos passivos financeiros, 
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

31/03/2024 Valor justo

Ativos financeiros mensurados ao valor justo Nota Valor justo por meio do resultado Ativos e Passivos pelo custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes a caixa - Aplicações financeiras 8 4.713 – 4.713 – 4.713 – –
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - Bancos 8 – 189 189 – – – –
Contas correntes - Cooperativa 9 – 25.971 25.971 – – – –
Outras contas a receber – 5.378 5.378 – – – –
Passivos
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores 17 – 104.999 104.999 – – – –
Passivo de arrendamento 18 – 131.443 131.443 – – – –
Empréstimos e financiamentos 19 188.603 – 188.603 – – – –
Financiamentos - Cooperativa 20 27.604 – 27.604 – – – –
Outras contas a pagar – 7.842 7.842 – – – –
31/03/2023 Valor justo
Ativos financeiros mensurados ao valor justo Nota Valor justo por meio do resultado Ativos e Passivos pelo custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes a caixa - Aplicações financeiras 8 7.699 – 7.699 – 7.699 – –
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - Bancos 8 – 766 766 – – – –
Contas correntes - Cooperativa 9 – 30.974 30.974 – – – –
Outras contas a receber – 5.799 5.799 – – – –
Passivos
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores 17 – 39.787 39.787 – – – –
Passivo de arrendamento 18 – 112.771 112.771 – – – –
Empréstimos e financiamentos 19 227.354 – 227.354 – – – –
Financiamentos - Cooperativa 20 41.461 – 41.461 – – – –
Outras contas a pagar – 12.491 12.491 – – – –

Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis, referentes aos instrumentos finan-
ceiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam 
ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado. b. Gerenciamento 
dos riscos financeiros: Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco 
de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada 
um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, as políticas e processos para 
mensuração e gerenciamento de riscos, e o gerenciamento do capital da Companhia. Divul-
gações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. 
c. Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração tem responsabilidade global pelo 
estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. A 
Administração é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de 
gerenciamento de risco. Os gestores de cada departamento se reportam regularmente à 
Administração sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia 
são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e 
controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas 
e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas 
normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente 
de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis 
e as suas obrigações. d. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro 
da Companhia caso uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia e em 
títulos de investimentos. A Gestão do risco de crédito da Companhia é centrada no relacio-
namento formalizado com a Copersucar S.A. e com a Cooperativa de Produtores de Cana-de-
-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. O direcionamento dos negócios 
“Cooperativa/Cooperados” é tratado em reuniões para tomadas de decisões, acompanha-
mento dos resultados e adequações das estratégias estabelecidas, visando manter os resul-
tados esperados.
Ativos Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 8 1.230 4.620
Aplicação financeira 8 3.672 3.845
Contas correntes - Cooperativa 9 25.971 30.974
Adiantamentos a fornecedores 11 181.850 199.782
Outras contas a receber 5.378 5.799

218.101 245.020
Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e suas controladas têm como princípio trabalhar 
com um número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas que apre-
sentam maior solidez. Além disso, outra política que busca mitigar o risco de crédito é manter 
saldos de aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financiamentos e empréstimos 
com cada uma das instituições. Não existe, na história da Companhia e suas controladas, 
registro de perdas em caixa e equivalentes de caixa. Adiantamento a fornecedores: A Com-
panhia possui saldos de adiantamentos a fornecedores de matéria-prima, os quais serão 
realizáveis nas próximas safras e trata-se de condomínio agrícola dos mesmos quotistas. e. 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na admi-
nistração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas a terceiro ou com riscos de prejudicar a reputação da Companhia. O valor con-
tábil dos passivos financeiros com risco de liquidez está representado abaixo:

Nota 2024 2023
Fornecedores 17 104.999 39.787
Passivo de arrendamento 18 131.443 112.771
Empréstimos e financiamentos 19 188.603 227.354

Nota 2024 2023
Financiamentos - Cooperativa 20 27.604 41.461
Mútuo - Cooperativa 23 8.050 8.050
Total 460.699 429.423
Passivo circulante 238.841 162.681
Passivo não circulante 221.858 266.742
Exposição a riscos de liquidez: A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos 
financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

31/03/2024
Valor 

contábil Total
Até 12
meses

13 a 24
meses

25 a 36
meses

Mais que 
36 meses

Passivos financeiros 
não derivativos

Fornecedores 104.999 104.999 104.999 – – –
Passivo de arrendamento 131.443 131.443 131.443 – – –
Empréstimos e 
financiamentos 188.603 188.603 91.729 96.874 – –

Financiamentos 
- Cooperativa 27.604 27.604 13.966 13.638 – –

452.649 452.649 342.137 110.512 – –

31/03/2023
Valor 

contábil Total
Até 12
meses

13 a 24
meses

25 a 36
meses

Mais que 
36 meses

Passivos financeiros 
não derivativos

Fornecedores 39.787 39.787 39.787 – – –
Passivo de arrendamento 112.771 112.771 36.602 36.602 36.602 112.866
Empréstimos e 
financiamentos 227.354 227.354 59.138 168.216 – –

Financiamentos 
- Cooperativa 41.461 41.461 41.461 – – –

421.373 421.373 176.988 204.818 36.602 112.866
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia, 
possam ocorrer significativamente mais cedo ou em montantes significativamente diferen-
tes. f. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, 
tais como as taxas de câmbio e as taxas de juros, têm nos resultados da Companhia ou no 
valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâ-
metros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: As opera-
ções da Companhia estão expostas a taxas de juros indexadas ao CDI e à TJLP. Visando a 
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em 
termos de taxas prefixadas e pós-fixadas. Na data das demonstrações financeiras, o perfil 
dos instrumentos financeiros remunerados por taxas variáveis da Companhia:

2024 2023
Aplicações financeiras 4.713 7.699
Passivo de arrendamento (131.443) (112.771)
Empréstimos e financiamentos (188.603) (227.354)
Financiamentos - Cooperativa (27.604) (41.461)
Exposição Líquida (342.937) (373.887)
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com base no 
saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos emprésti-
mos e financiamentos e dos ativos, é apresentada uma análise de sensibilidade de quanto 
teria aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício de acordo com os mon-
tantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável 
nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O Cenário 2 corresponde a uma 
alteração de 25% nas taxas. O Cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Os 
efeitos são apresentados em apreciação e depreciação nas taxas, conforme as tabelas a 
seguir: Risco de taxa de juros sobre passivos financeiros - Apreciação das taxas:

31/03/2024 Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras - caixa e equivalentes de caixa 4.713 CDI 6,18% 291 7,73% 364 9,27% 437
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB) 146.068 CDI 8,85% 12.931 11,07% 16.164 13,28% 19.397
Cédula de Crédito Bancário (CCE) 26.904 CDI 5,07% 1.365 6,34% 1.706 7,61% 2.047
Crédito de Exportação (NCE) 9.690 CDI 14,82% 1.436 18,53% 1.795 22,23% 2.154
Leasing e outros 5.941 CDI 8,97% 533 11,21% 666 13,46% 799
Resultado financeiro líquido (estimado) 188.603 16.265 20.331 24.397
31/03/2023 Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras - caixa e equivalentes de caixa 7.699 CDI 6,45% 497 8,06% 621 9,68% 745
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB) 173.417 CDI 8,85% 15.352 11,07% 19.190 13,28% 23.029
Cédula de Crédito Bancário (CCE) 40.189 CDI 5,07% 2.039 6,34% 2.549 7,61% 3.058
Crédito de Exportação (NCE) 7.806 CDI 14,82% 1.157 18,53% 1.446 22,23% 1.735
Leasing 2.419 CDI 8,97% 217 11,21% 271 13,46% 325
Resultado financeiro líquido (estimado) 216.132 18.269 22.836 27.403
Risco de taxa de juros sobre passivos financeiros - Depreciação das taxas
31/03/2024 Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações f inanceiras - caixa e equivalentes de caixa 4.713 CDI 6,18% 291 4,64% 218 3,09% 146
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB) 146.068 CDI 8,85% 12.931 6,64% 9.698 4,43% 6.466
Cédula de Crédito Bancário (CCE) 26.904 CDI 5,07% 1.365 3,81% 1.024 2,54% 682
Crédito de Exportação (NCE) 9.690 CDI 14,82% 1.436 11,12% 1.077 7,41% 718
Leasing 5.941 CDI 8,97% 533 6,73% 400 4,49% 266
Resultado financeiro líquido (estimado) 188.603 16.265 12.199 8.132
31/03/2023 Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações f inanceiras - caixa e equivalentes de caixa 7.699 CDI 6,45% 497 4,84% 372 3,23% 248
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB) 173.417 CDI 8,85% 15.352 6,64% 11.514 4,43% 7.676
Cédula de Crédito Bancário (CCE) 40.189 CDI 5,07% 2.039 3,81% 1.529 2,54% 1.019
Crédito de Exportação (NCE) 7.806 CDI 14,82% 1.157 11,12% 868 7,41% 578
Leasing 2.419 CDI 8,97% 217 6,73% 163 4,49% 108
Resultado financeiro líquido (estimado) 223.831 18.765 14.074 9.381

Risco de moeda: A Companhia está sujeita ao risco de moeda nas vendas e empréstimos 
denominados em uma moeda diferente da respectiva moeda funcional da Companhia, em 
sua grande maioria o Real (R$). Os empréstimos contratados pela Companhia são em moeda 
nacional, não ficando expostos a risco de câmbio. 32. Gestão de capital: A gestão de capital 
da Companhia é feita para equilibrar as fontes de recursos próprios e terceiros, balanceando 
o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Companhia para 
relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

2024 2023
Total dos passivos 680.596 538.781
(-) Caixa e equivalentes de caixa (1.230) (4.620)
(-) Aplicações financeiras (3.672) (3.845)
(=) Dívida líquida (A) 675.694 530.316

2024 2023
Total do patrimônio líquido (B) 145.918 335.337
Relação dívida líquida sobre patrimônio líquido (A)/(B) 4,63 1,58
33. Compromissos: Compromisso de compra de cana-de-açúcar: A Companhia possui 
diversos compromissos de compra de cana-de-açúcar com terceiros para garantir parte de 
sua produção para os próximos períodos de colheita. A quantidade de cana-de-açúcar a ser 
adquirida é calculada com base em uma estimativa de colheita de cana-de-açúcar por área 
geográfica. A quantia a ser paga pela Companhia será determinada para cada período de 
colheita ao término de tal período de colheita em condições específicas entre as partes 
ligadas. Compromisso de fornecimento de açúcar e etanol: A Companhia possui contrato 
de exclusividade de fornecimento de açúcar e etanol com a Cooperativa de Produtos de 
Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, pelo prazo de três anos/safras, 
sendo o contrato renovado a cada safra.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Ilmos. Srs. Administradores e Acionistas da 
Usina Açucareira Furlan S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Usina Açucareira Furlan S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial, em 31/03/2024, e as respectivas 
demonstrações do resultado do exercício, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Usina Açucareira Furlan S.A. em 31/03/2024, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Con-
forme mencionado na nota explicativa nº 1 às demonstrações financeiras, a Companhia 
possui um plano de reestruturação financeira composto por um conjunto de ações a serem 
observadas pela Companhia. Em face da necessidade do Grupo no qual a Companhia está 
inserida, o sucesso do plano depende da execução das novas condições a serem implemen-
tadas. Adicionalmente, em 31/03/2024, a Companhia apresentou capital circulante líquido 
negativo de R$ 127.593, e prejuízo no exercício de R$ 215.992. Esses eventos ou condições, 
juntamente com outros assuntos descritos na referida nota explicativa, indicam a existência 
de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia continuarem operando normalmente. Nossa opinião 
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas financeiras 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia de continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados à sua continuidade ope-
racional e ao uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia, cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 

ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as respectivas normas brasileiras e internacionais, exercemos julgamento 
profissional e mantivemos ceticismo profissional ao longo dos trabalhos. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas financeiras utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas financeiras e das respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações finan-
ceiras das entidades ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e 
pelo desempenho da auditoria da Companhia e, consequentemente, pela opinião de audi-
toria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, da época da auditoria, do alcance planejado e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 31/10/2024. PP&C Auditores Independen-
tes – CRC2SP16.839/O-0; Giácomo Walter Luiz de Paula – CRC1SP243.045/O-0 - Contador; 
Maikon Menezes Castilho – CRC1SP289840/O-9 - Contador

Diretoria

Cecilio Domingos Furlan 
Diretor Superintendente

Edson Nicolau Furlan 
Diretor Adjunto

Contador

Felipe Spati 
1SP351978/O-7

Outras contas a pagar
31/03/2023
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes a caixa - Aplicações financeiras
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - Bancos
Contas correntes - Cooperativa 9
Outras contas a receber
Passivos
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores 17
Passivo de arrendamento 18
Empréstimos e financiamentos 19 227.354
Financiamentos - Cooperativa 20 41.461
Outras contas a pagar

Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis, referentes aos instrumentos finan-
ceiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam 
ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado. b. Gerenciamento 

A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco 
de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada 
um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, as políticas e processos para 
mensuração e gerenciamento de riscos, e o gerenciamento do capital da Companhia. Divul-
gações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. 

A Administração tem responsabilidade global pelo 
estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. A 
Administração é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de 
gerenciamento de risco. Os gestores de cada departamento se reportam regularmente à 
Administração sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia 
são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e 
controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas 
e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas 
normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente 
de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis 

Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro 
da Companhia caso uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia e em 
títulos de investimentos. A Gestão do risco de crédito da Companhia é centrada no relacio-

-

Financiamentos - Cooperativa
Mútuo - Cooperativa
Total
Passivo circulante
Passivo não circulante
Exposição a riscos de liquidez: 
financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

31/03/2024
Passivos financeiros 
não derivativos

Fornecedores 104.999
Passivo de arrendamento 131.443
Empréstimos e 
financiamentos 188.603

Financiamentos 
- Cooperativa 27.604

452.649

31/03/2023
Valor 

contábil
Passivos financeiros 
não derivativos

Fornecedores 39.787 39.787
Passivo de arrendamento 112.771 112.771
Empréstimos e 
financiamentos 227.354 227.354

Financiamentos 
- Cooperativa 41.461 41.461

421.373 421.373
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia, 
possam ocorrer significativamente mais cedo ou em montantes significativamente diferen
tes. f. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, 
tais como as taxas de câmbio e as taxas de juros, têm nos resultados da Companhia ou no 
valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâ
metros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
ções da Companhia estão expostas a taxas de juros indexadas ao CDI e à TJLP. Visando a 
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em 
termos de taxas prefixadas e pós-fixadas. Na data das demonstrações financeiras, o perfil 
dos instrumentos financeiros remunerados por taxas variáveis da Companhia:

Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: 
saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos emprésti
mos e financiamentos e dos ativos, é apresentada uma análise de sensibilidade de quanto 
teria aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício de acordo com os mon
tantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável 
nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O Cenário 2 corresponde a uma 
alteração de 25% nas taxas. O Cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Os 
efeitos são apresentados em apreciação e depreciação nas taxas, conforme as tabelas a 
seguir: Risco de taxa de juros sobre passivos financeiros - Apreciação das taxas:

Cenário 1
Valor Risco % Valor

4.713 CDI 6,18% 291

146.068 CDI 8,85% 12.931
26.904 CDI 5,07% 1.365
9.690 CDI 14,82% 1.436
5.941 CDI 8,97% 533

188.603 16.265
Cenário 1

Valor Risco % Valor

(129)
(18.822)(18.822) (562)(562) (25.858)(25.858)

181.678 27.047 2.939 530.077

implementos 
agrícolasagrícolas

Lavoura de 
cana-de-açúcarcana-de-açúcar Entressafra

Software e 
acessórios

(6.527)(6.527) (7.983)(7.983) (58.833)(58.833) – (837)(837) (230.883)(230.883)
– – – (1.349)

(8.928) (1.279) (2.977) (11.031) – (143)
795 1.634 3.439 31.864 – –

(134.354)(134.354) (6.172)(6.172) (7.521)(7.521) (38.000)(38.000) – (2.329)(2.329) (220.161)(220.161)
– – – – – –

(46) (8.564) (621) (2.105) (19.900) – (53) (32.897)
– 2 387 451 – – –

(1.139)(1.139) (142.916)(142.916) (6.406)(6.406) (9.175)(9.175) (57.900)(57.900) – (2.382)

244 77.087 3.452 5.390 128.119
1.601 205 68.490 2.943 2.958 123.779

A Companhia cedeu determinados bens do ativo imobilizado em garantia de 
operações de financiamentos, terras e equipamentos. Vide nota explicativa nº 19. 16. Ativo 
biológico: A movimentação do valor justo dos ativos biológicos durante os exercícios 

2024 2023
34.792 32.365
14.025 26.002
18.469 8.790

(34.772)(34.772) (32.365)(32.365)
32.514 34.792

14.045 26.002
18.469 8.790

As atividades operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas às variações decor-
rentes de mudanças climáticas, pragas, doenças e incêndios florestais e outras forças natu-
rais. Por consequência dessas exposições, os resultados das safras futuras podem ser 
afetados, aumentados ou reduzidos. Os ativos biológicos da Empresa correspondem às canas 
em pé produzidas nas lavouras de cana-de-açúcar, que serão utilizadas como fonte de matéria 
prima para a produção de açúcar, etanol e bioenergia no momento da sua colheita. O método 
de avaliação do valor justo é o fluxo de caixa descontado a valor presente. O modelo de 
valorização considera o valor presente dos fluxos de caixa esperados a serem gerados, 
incluindo projeções de até dois anos, considerando as estimativas de data efetiva de corte 

As áreas cultivadas representam apenas as lavouras de cana-de-açúcar, sem considerar as 
terras em que estas lavouras se encontram, sendo estas reconhecidas como imobilizado. As 
seguintes principais premissas foram utilizadas na determinação do valor justo:

2024 2023
14.392 16.184

Produtividade prevista (total de cana/hectares) 63,81 72,15
Quantidade total de açúcar recuperável - ATR (kg) 150 134

1,20 1,17
Em 31/03/2024, a taxa de desconto utilizada para o cálculo do valor justo dos ativos bio
lógicos é de 14,60% (14,55% em 2023) ao ano. O período de colheita anual de cana na 
região de São Paulo geralmente começa entre abril e maio, e termina entre novembro e 
dezembro. Isso cria variações de estoques, que geralmente encontram-se mais elevados em 
novembro e dezembro, para cobrir as vendas na entressafra (dezembro a abril) e um grau de 
sazonalidade no lucro bruto, que tende a ser menor no último trimestre do ano fiscal (outubro 
a dezembro). A estimativa do valor justo poderia aumentar (diminuir) se: • O preço estimado 
do ATR fosse maior (menor); • A produtividade (toneladas por hectare e quantidade de ATR) 
prevista fosse maior (menor); e • A taxa de desconto fosse menor (maior). As atividades 
operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas às variações decorrentes das 
mudanças climáticas, pragas, doenças e incêndios florestais e outras forças naturais. Histo
ricamente, as condições climáticas podem causar volatilidade no setor sucroenergético e, 
consequentemente, nos resultados operacionais da Companhia, por influenciarem as safras 
aumentando ou reduzindo as colheitas. Além disso, os negócios da Companhia estão sujeitos 
à sazonalidade de acordo com o ciclo de crescimento da cana-de-açúcar na região Centro-Sul 

A Companhia está exposta aos riscos decorrentes 
das flutuações no preço e volume de vendas de açúcar e etanol produzidos a partir da cana
-de-açúcar. A Companhia faz a gestão desses riscos, alinhando o seu volume de produção 
para o abastecimento do mercado e da procura. A gestão destes riscos é administrada dire
tamente pela Cooperativa, inclusive quanto a analisar a tendência regular do setor para 
garantir que as estratégias operacionais estão em linha com o mercado e assegurar que os 
volumes projetados de produção são coerentes com a demanda esperada. Riscos climáticos 

As atividades operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas ao risco 
de danos decorrentes das mudanças climáticas, pragas e doenças, incêndios florestais, dis
ponibilidade de recursos hídricos e outras forças naturais. Importante informar que tais 
riscos podem impactar em algumas premissas utilizadas para dimensionar o valor contábil 
do ativo biológico. Em relação a outros riscos que podem impactar os negócios relativos ao 
ativo biológico, podemos citar positivamente o RenovaBio (vide nota 1) e as condições 
mercadológicas de oferta e demanda do produto. Neste sentido, a Companhia tem processos 

Financiamentos 
e empréstimos

Financiamentos - 
Cooperativa -nota 20

Total

Financiamentos 

92.931 33.087
104.999 39.787

A Companhia avaliou o ajuste a valor presente dos seus saldos de fornecedores nas datas de 
31/03/2024 e 2023 e concluiu que os valores não geram ajustes materiais a valor presente 
nas demonstrações financeiras, pois o giro do contas a pagar é de curto prazo. Os valores a 
pagar aos fornecedores de cana-de-açúcar e a parceiros agrícolas levam em consideração a 
cana-de-açúcar entregue e ainda não paga, bem como o complemento de preço calculado 
com base no preço final de safra. A exposição da Companhia a riscos de moeda e liquidez 
relacionados a fornecedores e outras contas a pagar é divulgada na nota explicativa nº 31. 

A Companhia adotou como política contábil 
os requisitos do CPC06 (R2) na mensuração e remensuração do seu direito de uso e passivo 
de arrendamento, procedendo o uso da técnica de fluxo de caixa descontado pela taxa nomi-
nal. Para resguardar a representação fidedigna da informação frente aos requerimentos do 
CPC06 (R2), são fornecidos os saldos de ativos e passivos sem inflação (fluxo real x taxa 
real), e a estimativa dos saldos inflacionados nos períodos de comparação (fluxo nominal x 
taxa nominal). A movimentação do direito de uso durante as informações intermediárias 

Terras e veículos
154.192

5.877
46.440

(2.514)(2.514)
(63.330)(63.330)
140.665

A movimentação no passivo de arrendamento durante as informações financeiras atuais das 

Terras e veículos

Ativo biológico
Direito de uso
Valor justo CTC
Provisão para processos judiciais

*Somado ao impacto R$ 51.845 na demonstração do resultado do exercício comparativo, é 
também efetuado o lançamento a título de estorno de provisão do imposto de renda e con
tribuição social do exercício findo em 31/03/2022, correspondente à diferença entre provisão 
de exercício fiscal e ano-safra. A Companhia possui de base de prejuízo fiscal e base negativa 
acumulados o montante de R$ 144.616. Os ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos 
em sua totalidade com relação a esses itens em função do histórico de não obtenção de 
lucros tributáveis, conforme requerido pelo pronunciamento técnico CPC 32 - Tributos Sobre 
o Lucro. 25. Provisão para processos judiciais: 
cessos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal de operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis 
e outros assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, 
análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, 
como se segue:

Tributária Trabalhista
Saldo em 31/03/2022 4.577 2.687 8.096 15.360
Provisões feitas durante o exercício 12.533 2.739 157 15.429
Provisões estornadas durante o exercício (4.578)(4.578) (2.505)(2.505) (7.860)(7.860) (14.943)(14.943)
Saldo em 31/03/2023 12.532 2.921 393 15.846
Provisões feitas durante o exercício 74.605 3.105 17.496 95.206
Provisões estornadas durante o exercício (12.532)(12.532) (2.921)(2.921) (393)(393) (15.846)(15.846)
Saldo em 31/03/2024 (i) 74.605 3.105 17.496 95.206
(i) A Companhia possui atualmente 51 (cinquenta e um) débitos não tributários perante a 
PGE. Trata-se de débitos decorrentes de Autos de Infração Ambiental lavrados pela CETESB 
e, para 50 (cinquenta) desses débitos, há Execução Fiscal ajuizada. Possui processo junto à 
CETESB, que está sendo discutido judicialmente através dos assessores jurídicos da Compa-
nhia, que estimam que o valor correto seria a pagar no montante de R$ 38.084 em 
31/03/2024 e R$ 11.191 em 31/03/2023. Para as provisões para processos judiciais apre-
sentadas acima, existem depósitos judiciais que compõem o montante respectivamente de 

Contingências passivas Contingências passivas não provisionadasnão provisionadas: Em 
31/03/2024, a Companhia mantinha em andamento processos cíveis e tributários, cuja 

5,07%
7.806 CDI 14,82% 1.157
2.419 CDI 8,97% 217

216.132 18.269

Cenário 1
Valor Risco %

4.713 CDI 6,18%

146.068 CDI 8,85%
26.904 CDI 5,07%
9.690 CDI 14,82%
5.941 CDI 8,97%

188.603

Valor Risco

7.699 CDI

173.417 CDI
40.189 CDI
7.806 CDI
2.419

Resultado financeiro líquido (estimado) 223.831

Risco de moeda: A Companhia está sujeita ao risco de moeda nas vendas e empréstimos 
denominados em uma moeda diferente da respectiva moeda funcional da Companhia, em 
sua grande maioria o Real (R$). Os empréstimos contratados pela Companhia são em moeda 
nacional, não ficando expostos a risco de câmbio. 32. Gestão de capital: A gestão de capital 
da Companhia é feita para equilibrar as fontes de recursos próprios e terceiros, balanceando 
o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Companhia para 
relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

2024
Total dos passivos
(-) Caixa e equivalentes de caixa
(-) Aplicações financeiras
(=) Dívida líquida (A)

Total do patrimônio líquido (B)
Relação dívida líquida sobre patrimônio líquido (A)/(B)

Cecilio Domingos Furlan 

com um número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas que apre
sentam maior solidez. Além disso, outra política que busca mitigar o risco de crédito é manter 
saldos de aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financiamentos e empréstimos 
com cada uma das instituições. Não existe, na história da Companhia e suas controladas, 
registro de perdas em caixa e equivalentes de caixa. Adiantamento a fornecedores: A Com-
panhia possui saldos de adiantamentos a fornecedores de matéria-prima, os quais serão 
realizáveis nas próximas safras e trata-se de condomínio agrícola dos mesmos quotistas. e. 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na admi-
nistração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas a terceiro ou com riscos de prejudicar a reputação da Companhia. O valor con-

mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em 
termos de taxas prefixadas e pós-fixadas. Na data das demonstrações financeiras, o perfil 
dos instrumentos financeiros remunerados por taxas variáveis da Companhia:

Aplicações financeiras
Passivo de arrendamento
Empréstimos e financiamentos
Financiamentos - Cooperativa
Exposição Líquida
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: 
saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos emprésti
mos e financiamentos e dos ativos, é apresentada uma análise de sensibilidade de quanto 
teria aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício de acordo com os mon

lógicos é de 14,60% (14,55% em 2023) ao ano. O período de colheita anual de cana na 
região de São Paulo geralmente começa entre abril e maio, e termina entre novembro e 
dezembro. Isso cria variações de estoques, que geralmente encontram-se mais elevados em 
novembro e dezembro, para cobrir as vendas na entressafra (dezembro a abril) e um grau de 
sazonalidade no lucro bruto, que tende a ser menor no último trimestre do ano fiscal (outubro 
a dezembro). A estimativa do valor justo poderia aumentar (diminuir) se: • O preço estimado 
do ATR fosse maior (menor); • A produtividade (toneladas por hectare e quantidade de ATR) 
prevista fosse maior (menor); e • A taxa de desconto fosse menor (maior). As atividades 
operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas às variações decorrentes das 
mudanças climáticas, pragas, doenças e incêndios florestais e outras forças naturais. Histo-
ricamente, as condições climáticas podem causar volatilidade no setor sucroenergético e, 
consequentemente, nos resultados operacionais da Companhia, por influenciarem as safras 

22. Impostos parcelados: 2024
FGTS e demais 23.459
INSS 5.652
IRPJ/CSLL 571
ISSQN 8

29.690
Passivo circulante 6.231
Passivo não circulante 23.459
23. Mútuo - Cooperativa: 2024
Adiantamento de capital de giro para letra de câmbio 8.050
Passivo não circulante 8.050
As operações de mútuo são classificadas como passivos financeiros demonstrados ao custo 
amortizado. As operações possuem seus vencimentos substancialmente em março de 2024.

Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e suas controladas têm como princípio trabalhar 
com um número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas que apre-

causar perdas a terceiro ou com riscos de prejudicar a reputação da Companhia. O valor con
tábil dos passivos financeiros com risco de liquidez está representado abaixo:

ções da Companhia estão expostas a taxas de juros indexadas ao CDI e à TJLP. Visando a 
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em 
termos de taxas prefixadas e pós-fixadas. Na data das demonstrações financeiras, o perfil 
dos instrumentos financeiros remunerados por taxas variáveis da Companhia:

Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: 
saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos emprésti
mos e financiamentos e dos ativos, é apresentada uma análise de sensibilidade de quanto 
teria aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício de acordo com os mon
tantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável 

Em 31/03/2024, a taxa de desconto utilizada para o cálculo do valor justo dos ativos bio-
lógicos é de 14,60% (14,55% em 2023) ao ano. O período de colheita anual de cana na 
região de São Paulo geralmente começa entre abril e maio, e termina entre novembro e 
dezembro. Isso cria variações de estoques, que geralmente encontram-se mais elevados em 
novembro e dezembro, para cobrir as vendas na entressafra (dezembro a abril) e um grau de 
sazonalidade no lucro bruto, que tende a ser menor no último trimestre do ano fiscal (outubro 
a dezembro). A estimativa do valor justo poderia aumentar (diminuir) se: • O preço estimado 
do ATR fosse maior (menor); • A produtividade (toneladas por hectare e quantidade de ATR) 
prevista fosse maior (menor); e • A taxa de desconto fosse menor (maior). As atividades 
operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas às variações decorrentes das 
mudanças climáticas, pragas, doenças e incêndios florestais e outras forças naturais. Histo
ricamente, as condições climáticas podem causar volatilidade no setor sucroenergético e, 
consequentemente, nos resultados operacionais da Companhia, por influenciarem as safras 
aumentando ou reduzindo as colheitas. Além disso, os negócios da Companhia estão sujeitos 

Total 1.028

amortizado. As operações possuem seus vencimentos substancialmente em março de 2024.
As operações de mútuo com a Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar e Álcool do 

500.433
55.502

–
(25.858)(25.858)
530.077

Total
(230.883)(230.883)

(1.349)

(25.960)
38.031

(220.161)(220.161)
–

(32.897)
841

(252.217)(252.217)

280.272
277.860

2024

188.603

27.604
216.207

2023

227.354

41.461
268.815

2023
41.461
27.154
14.308

Correspondem a repasse de recursos com taxa de juros médios de 12,38% a.a. repassados 
pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar e Álcool do Estado de São Paulo a título 
de empréstimos e são substancialmente compostos por valores decorrentes de obrigações 

, garantidas por cartas de fiança contratadas junto aos principais bancos que a 

2023
607
607

2023
22.227
4.884

338
–

27.449
5.318

22.132
2023
8.050
8.050

As operações de mútuo são classificadas como passivos financeiros demonstrados ao custo 
amortizado. As operações possuem seus vencimentos substancialmente em março de 2024.
As operações de mútuo com a Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar e Álcool do 
Estado de São Paulo são classificadas como passivos financeiros demonstrados ao custo 

O Imposto de renda e 
a Contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribu

Financiamentos - Cooperativa
Outras contas a pagar
31/03/2023
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes a caixa - Aplicações financeiras
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - Bancos
Contas correntes - Cooperativa
Outras contas a receber
Passivos
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores
Passivo de arrendamento
Empréstimos e financiamentos
Financiamentos - Cooperativa
Outras contas a pagar

Valor justo versus valor contábil: 
ceiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam 
ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado. 
dos riscos financeiros: 
advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco 
de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada 
um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, as políticas e processos para 
mensuração e gerenciamento de riscos, e o gerenciamento do capital da Companhia. Divul
gações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. 
c. Estrutura do gerenciamento de risco: 
estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. A 
Administração é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de 
gerenciamento de risco. Os gestores de cada departamento se reportam regularmente à 
Administração sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia 
são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e 
controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas 
e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas 
normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente 
de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis 
e as suas obrigações. 
da Companhia caso uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia e em 
títulos de investimentos. A Gestão do risco de crédito da Companhia é centrada no relacio
namento formalizado com a Copersucar S.A. e com a Cooperativa de Produtores de Cana-de
-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. O direcionamento dos negócios 
“Cooperativa/Cooperados” é tratado em reuniões para tomadas de decisões, acompanha
mento dos resultados e adequações das estratégias estabelecidas, visando manter os resul
tados esperados.
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicação financeira
Contas correntes - Cooperativa
Adiantamentos a fornecedores
Outras contas a receber

Caixa e equivalentes de caixa: 
com um número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas que apre
sentam maior solidez. Além disso, outra política que busca mitigar o risco de crédito é manter 
saldos de aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financiamentos e empréstimos 
com cada uma das instituições. Não existe, na história da Companhia e suas controladas, 
registro de perdas em caixa e equivalentes de caixa. 
panhia possui saldos de adiantamentos a fornecedores de matéria-prima, os quais serão 
realizáveis nas próximas safras e trata-se de condomínio agrícola dos mesmos quotistas. 
Risco de liquidez: 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na admi
nistração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas a terceiro ou com riscos de prejudicar a reputação da Companhia. O valor con
tábil dos passivos financeiros com risco de liquidez está representado abaixo:

Fornecedores
Passivo de arrendamento

(58.846)(58.846)
500.433
55.502

(25.858)(25.858)
530.077

(230.883)(230.883)
(1.349)

(25.960)
38.031

(220.161)(220.161)

(32.897)

(252.217)(252.217)

280.272
277.860

188.603

27.604
216.207

227.354

41.461
268.815

2024
27.604 41.461
13.966 27.154
13.638 14.308

Correspondem a repasse de recursos com taxa de juros médios de 12,38% a.a. repassados 
pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar e Álcool do Estado de São Paulo a título 
de empréstimos e são substancialmente compostos por valores decorrentes de obrigações 

, garantidas por cartas de fiança contratadas junto aos principais bancos que a 

2024
1.028
1.028

22.227

27.449

22.132
2024
8.050
8.050

As operações de mútuo são classificadas como passivos financeiros demonstrados ao custo 
amortizado. As operações possuem seus vencimentos substancialmente em março de 2024.
As operações de mútuo com a Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar e Álcool do 
Estado de São Paulo são classificadas como passivos financeiros demonstrados ao custo 

O Imposto de renda e 
a Contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribu

Empréstimos e financiamentos
Financiamentos - Cooperativa
Outras contas a pagar
31/03/2023
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes a caixa - Aplicações financeiras
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - Bancos
Contas correntes - Cooperativa
Outras contas a receber
Passivos
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores
Passivo de arrendamento
Empréstimos e financiamentos
Financiamentos - Cooperativa
Outras contas a pagar

Valor justo versus valor contábil: 
ceiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam 
ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado. 
dos riscos financeiros: 
advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco 
de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada 
um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, as políticas e processos para 
mensuração e gerenciamento de riscos, e o gerenciamento do capital da Companhia. Divul
gações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. 
c. Estrutura do gerenciamento de risco: 
estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. A 
Administração é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de 
gerenciamento de risco. Os gestores de cada departamento se reportam regularmente à 
Administração sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia 
são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e 
controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas 
e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas 
normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente 
de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis 
e as suas obrigações. 
da Companhia caso uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia e em 
títulos de investimentos. A Gestão do risco de crédito da Companhia é centrada no relacio
namento formalizado com a Copersucar S.A. e com a Cooperativa de Produtores de Cana-de
-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. O direcionamento dos negócios 
“Cooperativa/Cooperados” é tratado em reuniões para tomadas de decisões, acompanha
mento dos resultados e adequações das estratégias estabelecidas, visando manter os resul
tados esperados.
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicação financeira
Contas correntes - Cooperativa
Adiantamentos a fornecedores
Outras contas a receber

Caixa e equivalentes de caixa: 
com um número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas que apre
sentam maior solidez. Além disso, outra política que busca mitigar o risco de crédito é manter 
saldos de aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financiamentos e empréstimos 
com cada uma das instituições. Não existe, na história da Companhia e suas controladas, 
registro de perdas em caixa e equivalentes de caixa. 
panhia possui saldos de adiantamentos a fornecedores de matéria-prima, os quais serão 
realizáveis nas próximas safras e trata-se de condomínio agrícola dos mesmos quotistas. 
Risco de liquidez: 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na admi
nistração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas a terceiro ou com riscos de prejudicar a reputação da Companhia. O valor con
tábil dos passivos financeiros com risco de liquidez está representado abaixo:

Fornecedores
Passivo de arrendamento

Ativos financeiros
Aplicações financeiras - caixa e equivalentes de caixa 7.699 CDI 6,45% 497
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB) 173.417 CDI 8,85% 15.352

extensivos com recursos alocados para acompanhar e mitigar esses riscos, incluindo inspe
ções regulares da situação da lavoura de cana-de-açúcar e o acompanhamento constante 

2024 2022 2022

Reconheci-
mento no 
resultado 2023

Reconheci-
mento no 
resultado

Movimentação:

Instrumento Valor Risco % Valor
Ativos financeiros

8,06%

Cédula de Crédito Bancário (CCB) 173.417 CDI 8,85% 15.352 11,07%
Cédula de Crédito Bancário (CCE) 40.189 CDI 5,07% 2.039 6,34%

mercadológicas de oferta e demanda do produto. Neste sentido, a Companhia tem processos 
extensivos com recursos alocados para acompanhar e mitigar esses riscos, incluindo inspe-
ções regulares da situação da lavoura de cana-de-açúcar e o acompanhamento constante 

12.068 6.700

7.213 52.193 (19.091)(19.091) (25.254)(25.254) (11.878)(11.878)

Movimentação:
Provisão para redução a valor 

íveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de contas do resultado e seus respectivos 

LíquidoLíquido
2023

7.213

(24.993)
2.989

36.603
(261)
5.388

26.939

(18.830)

(11.878)(11.878)
*Somado ao impacto R$ 51.845 na demonstração do resultado do exercício comparativo, é 
também efetuado o lançamento a título de estorno de provisão do imposto de renda e con
tribuição social do exercício findo em 31/03/2022, correspondente à diferença entre provisão 
de exercício fiscal e ano-safra. A Companhia possui de base de prejuízo fiscal e base negativa 
acumulados o montante de R$ 144.616. Os ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos 
em sua totalidade com relação a esses itens em função do histórico de não obtenção de 
lucros tributáveis, conforme requerido pelo pronunciamento técnico CPC 32 - Tributos Sobre 

31/03/2024
Instrumento
Ativos financeiros
Aplicações financeiras - caixa e equivalentes de caixa
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB)
Cédula de Crédito Bancário (CCE)
Crédito de Exportação (NCE)
Leasing e outros
Resultado financeiro líquido 
31/03/2023
Instrumento
Ativos financeiros
Aplicações financeiras - caixa e equivalentes de caixa
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB)
Cédula de Crédito Bancário (CCE)
Crédito de Exportação (NCE)
Leasing
Resultado financeiro líquido 
Risco de taxa de juros sobre passivos financeiros - Depreciação das taxas
31/03/2024
Instrumento
Ativos financeiros
Aplicações f inanceiras - caixa e equivalentes de caixa
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB)
Cédula de Crédito Bancário (CCE)
Crédito de Exportação (NCE)
Leasing
Resultado financeiro líquido 
31/03/2023
Instrumento

a Contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribu-
íveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de contas do resultado e seus respectivos 

LíquidoLíquido
2024

7.213

(18.830) (24.993)
–
–

(261)
–

(11.878)(11.878)
Reconheci-

mento no 
resultado

–

6.163
(2.989)

(36.603)
–

(5.387)(5.387)
(38.816)(38.816)

*Somado ao impacto R$ 51.845 na demonstração do resultado do exercício comparativo, é 
também efetuado o lançamento a título de estorno de provisão do imposto de renda e con
tribuição social do exercício findo em 31/03/2022, correspondente à diferença entre provisão 
de exercício fiscal e ano-safra. A Companhia possui de base de prejuízo fiscal e base negativa 
acumulados o montante de R$ 144.616. Os ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos 
em sua totalidade com relação a esses itens em função do histórico de não obtenção de 
lucros tributáveis, conforme requerido pelo pronunciamento técnico CPC 32 - Tributos Sobre 

A Companhia possui ações judiciais e pro-

Empréstimos e financiamentos
31/03/2024
Instrumento
Ativos financeiros
Aplicações financeiras - caixa e equivalentes de caixa
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB)
Cédula de Crédito Bancário (CCE)
Crédito de Exportação (NCE)
Leasing e outros
Resultado financeiro líquido 
31/03/2023
Instrumento
Ativos financeiros
Aplicações financeiras - caixa e equivalentes de caixa
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB)
Cédula de Crédito Bancário (CCE)
Crédito de Exportação (NCE)

Resultado financeiro líquido 
Risco de taxa de juros sobre passivos financeiros - Depreciação das taxas
31/03/2024
Instrumento
Ativos financeiros
Aplicações f inanceiras - caixa e equivalentes de caixa
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB)
Cédula de Crédito Bancário (CCE)
Crédito de Exportação (NCE)

Resultado financeiro líquido 
31/03/2023
Instrumento
Ativos financeiros

2024

7.213

(18.830)
–
–

(261)
–

(11.878)(11.878)
*Somado ao impacto R$ 51.845 na demonstração do resultado do exercício comparativo, é 
também efetuado o lançamento a título de estorno de provisão do imposto de renda e con-
tribuição social do exercício findo em 31/03/2022, correspondente à diferença entre provisão 
de exercício fiscal e ano-safra. A Companhia possui de base de prejuízo fiscal e base negativa 

Ativos financeiros
Aplicações financeiras - caixa e equivalentes de caixa
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB)
Cédula de Crédito Bancário (CCE)
Crédito de Exportação (NCE)
Leasing
Resultado financeiro líquido 
Risco de taxa de juros sobre passivos financeiros - Depreciação das taxas
31/03/2024
Instrumento
Ativos financeiros
Aplicações f inanceiras - caixa e equivalentes de caixa
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB)
Cédula de Crédito Bancário (CCE)
Crédito de Exportação (NCE)
Leasing

26.939

2024

7.213

(18.830)

(261)

(11.878)(11.878)
*Somado ao impacto R$ 51.845 na demonstração do resultado do exercício comparativo, é 
também efetuado o lançamento a título de estorno de provisão do imposto de renda e con
tribuição social do exercício findo em 31/03/2022, correspondente à diferença entre provisão 
de exercício fiscal e ano-safra. A Companhia possui de base de prejuízo fiscal e base negativa 
acumulados o montante de R$ 144.616. Os ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos 

Instrumento
Ativos financeiros
Aplicações financeiras - caixa e equivalentes de caixa
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB)
Cédula de Crédito Bancário (CCE)
Crédito de Exportação (NCE)
Leasing
Resultado financeiro líquido 
Risco de taxa de juros sobre passivos financeiros - Depreciação das taxas
31/03/2024
Instrumento
Ativos financeiros
Aplicações f inanceiras - caixa e equivalentes de caixa
Passivos financeiros
Cédula de Crédito Bancário (CCB)
Cédula de Crédito Bancário (CCE)
Crédito de Exportação (NCE)
Leasing
Resultado financeiro líquido 

2PUBLICAÇÃO DIGITAL / ECONOMIAgazetasp.com.br
SEXTA-FEIRA, 22 DE NOVEMBRO DE 2024

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Gazeta de S.Paulo  em seu site de notí cias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenti cidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
htt ps://publicidadelegal.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que insti tui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


		2024-11-21T15:32:16-0800


	EnvelopeID_575cd4ea-e9e1-496c-a9fa-ad0f500b8800: Docusign Envelope ID: A6D8E38F-7079-45DB-8027-625FCD089985
		2024-11-21T15:32:38-0800


	EnvelopeID_058ad76a-8dd3-4617-8b5d-9b10693a9da3: Docusign Envelope ID: A6D8E38F-7079-45DB-8027-625FCD089985


